
 

 
 

 

 

AVISO DE DISPENSA ELETRÔNICA Nº 44/2026 PMCP 

Processo Eletrônico nº 44/2026 PMCP 

 

 

CONTRATANTE: 

 

O MUNICÍPIO DE CORREIA PINTO, no uso de suas atribuições legais, torna público para 

conhecimento dos interessados que, por intermédio de seu agente de contratação nomeado pelo Decreto 

Municipal nº 2355/2025, realizará o procedimento de contratação, por meio de DISPENSA DE 

LICITAÇÃO, na forma eletrônica, em conformidade com o disposto no art. 75, inciso II da Federal nº 

14.133/21, Decreto Municipal nº 2357/2025 e demais disposições legais pertinentes, mediante o 

estabelecido neste aviso e seus anexos. 

 

 

OBJETO: Dispensa de licitação para a Contratação de Empresa Especializada para a Prestação de Serviços 

Técnicos de Planejamento, Organização, Coordenação, Logística, Execução e Finalização de Concurso 

Público destinado ao provimento de cargos efetivos e à formação de cadastro de reserva, abrangendo todas 

as etapas do certame, desde os atos preparatórios até a consolidação dos resultados e dos dados necessários 

à sua homologação final, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Aviso de 

Contratação Direta e seus anexos, para atendimento das demandas da Secretaria Municipal de Educação de 

Correia Pinto/SC e de suas respectivas Unidades Escolares, em conformidade com o art. 75, inciso II, da 

Lei Federal nº 14.133/2021. 

 

VALOR TOTAL DA CONTRATAÇÃO: 

R$ 19.990,58 (dezenove mil, novecentos e noventa reais e cinquenta e oito centavos). 

 

PERÍODO DE PROPOSTAS: 

De 09/10/2026 às 09:00h  

Até 14/10/2026 às 09:00h 

 

 

PERÍODO DE LANCES 

Dia 14/10/2026 das 09:00h às 15:00h 

 

PREFERÊNCIA ME/EPP/EQUIPARADAS 

SIM 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

  

 

 

 

 

 



 

 
 

 

 

AVISO DE DISPENSA ELETRÔNICA Nº 44/2026 PMCP 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 44/2026 PMCP 

 

 

Torna-se público que o Município de Correia Pinto, por meio do Setor de Licitações e Contratos, realizará 

Dispensa Eletrônica, com critério de julgamento menor preço, na hipótese do art. 75, inciso II, nos termos 

da Lei Federal nº 14.133/2021, Decreto Municipal nº 2357/2025 e demais legislação aplicável. 

 

Data da sessão: 14/10/2026 

Link: Local da sessão pública: https://www.comprasbr.com.br 

Abertura e encerramento da sessão: 14/10/2026 das 09h às 15h (horário de Brasília). 

 

1. OBJETO DA CONTRATAÇÃO DIRETA 

1.1. O objeto da Dispensa de licitação para a Contratação de Empresa Especializada para a Prestação de 

Serviços Técnicos de Planejamento, Organização, Coordenação, Logística, Execução e Finalização de 

Concurso Público destinado ao provimento de cargos efetivos e à formação de cadastro de reserva, 

abrangendo todas as etapas do certame, desde os atos preparatórios até a consolidação dos resultados e dos 

dados necessários à sua homologação final, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas 

neste Aviso de Contratação Direta e seus anexos, para atendimento das demandas da Secretaria Municipal 

de Educação de Correia Pinto/SC e de suas respectivas Unidades Escolares, em conformidade com o art. 

75, inciso II, da Lei Federal nº 14.133/2021. Processo Dispensa de Licitação Sistema Eletrônico Interno e-

CIGA nº 44/2026 – PMCP. 

 

1.2. A licitação será realizada em item único (global). 

 

1.2.1. O critério de julgamento adotado será o menor preço global, observadas as exigências contidas 

neste Aviso de Contratação Direta e seus Anexos quanto às especificações do objeto. 

 

2.  DO VALOR ESTIMADO  

 
2.1. O valor máximo total admitido para a presente contratação é R$ 19.990,58 (dezenove mil, novecentos 

e noventa reais e cinquenta e oito centavos), conforme especificações dos itens componentes do 

objeto, especificado no ANEXO II – Termo de Referência.  

 

3. FUNDAMENTO LEGAL  

 

3.1. O objeto deste Aviso de Dispensa Eletrônica, tem amparo legal disposto no art. 75, II, da Lei Federal 

nº. 14.133/2021 e alterações posteriores. 

 

4.  PARTICIPAÇÃO NA DISPENSA ELETRÔNICA: 

 

4.1. A participação na presente dispensa eletrônica se dará mediante Sistema de Dispensa Eletrônica 

da Plataforma comprasBR, disponível no endereço eletrônico http://comprasbr.com.br. 

4.1.1. Os fornecedores deverão atender aos procedimentos previstos no Sistema de Dispensa 

Eletrônica adotado pela Administração, para ter acesso ao sistema e operacionalização.  

4.1.2. O fornecedor é o responsável por qualquer transação efetuada diretamente ou por seu 

representante no Sistema de Dispensa Eletrônica, não cabendo ao provedor do Sistema ou ao órgão 

entidade promotor do procedimento a responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido 

da senha, ainda que por terceiros não autorizados. 

4.2. Não poderão participar desta dispensa os fornecedores: 

4.2.1. que não atendam às condições deste Aviso de Contratação Direta e seu(s) anexo(s); 

4.2.2. estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para 

receber citação e responder administrativa ou judicialmente; 

http://comprasbr.com.br/


 

 
 

 

4.2.3. que se enquadrem nas seguintes vedações: 

a) autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, 

quando a contratação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados; 

b) empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou do 

projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, 

acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável 

técnico ou subcontratado, quando a contratação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de 

bens a ela necessários; 

c) pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da contratação, impossibilitada de contratar 

em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

d) aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, 

trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que 

desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles 

seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro 

grau; 

e) empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de 

dezembro de 1976, concorrendo entre si; 

f) pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do aviso, tenha sido 

condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por 

submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de 

adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista. 

4.2.4. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico; 

4.2.5. Aplica-se o disposto na alínea “c” também ao fornecedor que atue em substituição a outra 

pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua 

controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização 

fraudulenta da personalidade jurídica do fornecedor/prestador; 

4.2.6. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição 

(Acórdão nº 746/2014-TCU-Plenário); e 

4.2.7. Será permitida a participação de cooperativas, desde que apresentem demonstrativo de 

atuação em regime cooperado, com repartição de receitas e despesas entre os cooperados e atendam ao 

art. 16 da Lei Federal nº 14.133/2021. 

4.2.8. Em sendo permitida a participação de cooperativas, serão estendidas a elas os benefícios 

previstos para as microempresas e empresas de pequeno porte quando elas atenderem ao disposto no 

art. 34 da Lei Federal nº 11.488, de 15 de junho de 2007. 

 

5. INGRESSO NA DISPENSA ELETRÔNICA E CADASTRAMENTO DA PROPOSTA 

INICIAL 

5.1. O ingresso do fornecedor/prestador na disputa da dispensa eletrônica se dará com o cadastramento 

de sua proposta inicial, na forma deste item. 

5.2. O fornecedor/prestador interessado, após a divulgação do aviso de contratação direta, 

encaminhará, exclusivamente por meio do Sistema de Dispensa Eletrônica, a proposta com a 

descrição do objeto ofertado, a marca do produto, quando for o caso, e o preço, até a data e o horário 

estabelecidos para abertura do procedimento. 

5.2.1. A proposta também deverá conter declaração de que compreende a integralidade dos 

custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis 

trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento 

de conduta vigentes na data de entrega das propostas. 

5.3. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, em especial o preço, vinculam a 

Contratada. 

5.4. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, 

trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente no fornecimento 

ou na prestação dos serviços; 



 

 
 

 

5.4.1. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de 

exclusiva responsabilidade do fornecedor/prestador, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer 

alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

5.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais variáveis, a 

cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da empresa nos últimos 12 

(doze) meses.  

5.6. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos na 

fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

5.7. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas 

contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, Projeto Básico ou Projeto Executivo, 

assumindo o proponente o compromisso de executar os serviços nos seus termos, bem como de fornecer os 

materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à 

perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição. 

5.8. Uma vez enviada a proposta no sistema, os fornecedores poderão retirá-la, substituí-la ou 

modificá-la. 

5.9. No cadastramento da proposta inicial, o fornecedor/prestador deverá, também, assinalar “sim” ou 

“não” em campo próprio do sistema eletrônico, às seguintes declarações:  

5.9.1. que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da 

obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores; 

5.9.2. que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123/2006, 

estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49. 

5.9.3. que está ciente e concorda com as condições contidas no Aviso de Contratação Direta e 

seus anexos; 

5.9.4. que assume a responsabilidade pelas transações que forem efetuadas no sistema, 

assumindo como firmes e verdadeiras; 

5.9.5. que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para 

reabilitado da Previdência Social, de que trata o art. 93 da Lei nº 8.213/91. 

5.9.6. que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não 

emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do 

artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 

 

6. FASE DE LANCES 

 

6.1. A partir das 09:00h da data estabelecida neste Aviso de Contratação Direta, a sessão pública será 

automaticamente aberta pelo sistema para o envio de lances públicos e sucessivos, exclusivamente por meio 

do sistema eletrônico, sendo encerrado no horário de finalização de lances também já previsto neste aviso. 

6.2. Iniciada a etapa competitiva, os fornecedores/prestador deverão encaminhar lances 

exclusivamente por meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do 

valor consignado no registro.  

6.2.1. O lance deverá ser ofertado pelo valor global. 

6.3. O fornecedor somente poderá oferecer valor inferior ou maior percentual de desconto em relação 

ao último lance por ele ofertado e registrado pelo sistema.  

6.3.1. O fornecedor poderá oferecer lances sucessivos iguais ou superiores ao lance que esteja 

vencendo o certame, desde que inferiores ao menor por ele ofertado e registrado pelo sistema, sendo 

tais lances definidos como “lances intermediários” para os fins deste Aviso de Contratação Direta. 

6.4. Havendo lances iguais ao menor já ofertado, prevalecerá aquele que for recebido e registrado 

primeiro no sistema. 

6.5. Caso o fornecedor/prestador não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

6.6. Durante o procedimento, os fornecedores/prestadores serão informados, em tempo real, do valor 

do menor lance registrado, vedada a identificação do fornecedor/prestador.  

6.7. Imediatamente após o término do prazo estabelecido para a fase de lances, haverá o seu 

encerramento, com o ordenamento e divulgação dos lances, pelo sistema, em ordem crescente de 

classificação. 



 

 
 

 

6.7.1. O encerramento da fase de lances ocorrerá de forma automática pontualmente no horário 

indicado, sem qualquer possibilidade de prorrogação e não havendo tempo aleatório ou mecanismo 

similar. 

 

7. JULGAMENTO DAS PROPOSTAS DE PREÇO 

 

7.1. Encerrada a fase de lances, será verificada a conformidade da proposta classificada em primeiro 

lugar quanto à adequação do objeto e à compatibilidade do preço em relação ao estipulado para a 

contratação. 

7.2. No caso de o preço da proposta vencedora estar acima do estimado pela Administração, poderá 

haver a negociação de condições mais vantajosas. 

7.2.1. Neste caso, será encaminhada contraproposta ao fornecedor/prestador que tenha 

apresentado o melhor preço, para que seja obtida melhor proposta com preço compatível ao estimado 

pela Administração. 

7.2.2. A negociação poderá ser feita com os demais fornecedores/prestadores classificados, 

respeitada a ordem de classificação, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for 

desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido para a 

contratação. 

7.2.3. Em qualquer caso, concluída a negociação, o resultado será registrado na ata do 

procedimento da dispensa eletrônica. 

7.3. Estando o preço compatível, será solicitado o envio da proposta e, se necessário, de documentos 

complementares, adequada ao último lance. 

7.4. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua 

apresentação. 

7.5. Será desclassificada a proposta vencedora que:  

7.5.1. contiver vícios insanáveis; 

7.5.2. não obedecer às especificações técnicas pormenorizadas neste aviso ou em seus anexos; 

7.5.3. apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para 

a contratação; 

7.5.4. não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 

7.5.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste aviso ou seus anexos, 

desde que insanável. 

7.6. Quando o fornecedor/prestador não conseguir comprovar que possui ou possuirá recursos 

suficientes para executar a contento o objeto, será considerada inexequível a proposta de preços ou menor 

lance que: 

7.6.1. for insuficiente para a cobertura dos custos da contratação, apresente preços global ou 

unitários simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de 

mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da dispensa não tenha 

estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de propriedade do 

próprio fornecedor/prestador, para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração. 

7.6.2. apresentar um ou mais valores da planilha de custo que sejam inferiores àqueles fixados 

em instrumentos de caráter normativo obrigatório, tais como leis, medidas provisórias e convenções 

coletivas de trabalho vigentes. 

7.7. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de 

esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa comprove a 

exequibilidade da proposta.   

7.8. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da proposta. A 

planilha poderá́ ser ajustada pelo fornecedor/prestador no prazo indicado pelo sistema, desde que não haja 

majoração do preço. 

7.8.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a 

substância das propostas; 

7.8.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de 

recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível esse 

regime. 



 

 
 

 

7.9. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá ser 

colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada no objeto. 

7.10. Caso o Termo de Referência exija a apresentação de amostra, o licitante classificado em primeiro 

lugar deverá apresentá-la, conforme disciplinado no Termo de Referência, sob pena de não aceitação da 

proposta. 

7.11. Será divulgado no sistema o local e horário de realização do procedimento para a avaliação das 

amostras, cuja presença será facultada a todos os interessados, incluindo os demais licitantes.  

7.12. Os resultados das avaliações serão divulgados no sistema. 

7.13. No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem justificativa aceita pelo 

Agente de Contratação, ou havendo entrega de amostra fora das especificações previstas neste Edital, a 

proposta do licitante será recusada. 

7.14. Se a(s) amostra(s) apresentada(s) pelo primeiro classificado não for(em) aceita(s), o Agente de 

Contratação analisará a aceitabilidade da proposta ou lance ofertado pelo segundo classificado. Seguir-se-

á com a verificação da(s) amostra(s) e, assim, sucessivamente, até a verificação de uma que atenda às 

especificações constantes no Termo de Referência. 

7.15. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, será examinada a proposta ou lance 

subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 

7.16. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, se iniciará a fase de habilitação, observado o 

disposto neste Aviso de Contratação Direta. 

 

8. HABILITAÇÃO 

 

8.1. Os documentos a serem exigidos para fins de habilitação constam do ANEXO I – 

DOCUMENTAÇÃO EXIGIDA PARA HABILITAÇÃO deste aviso e serão solicitados do 

fornecedor/prestador mais bem classificado da fase de lances. 

8.2. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do fornecedor/prestador detentor 

da proposta classificada em primeiro lugar, será verificado o eventual descumprimento das condições de 

participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura 

contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros:   

a) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-Geral 

da União (www.portaldatransparencia.gov.br/sancoes/ceis);   

b) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, mantido pelo 

Conselho Nacional de Justiça (www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php). 

c) Lista de Inidôneos mantida pelo Tribunal de Contas da União – TCU 

(https://contas.tcu.gov.br/ords/f?p=INABILITADO:INIDONEOS).  

8.2.1. Para a consulta de fornecedores/prestadores pessoa jurídica poderá haver a substituição 

das consultas das alíneas “b”, “c” e “d” acima pela Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do TCU 

(https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/) 

8.2.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa fornecedora/prestadora e 

também de seu sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429/1992, que prevê, dentre as 

sanções impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de 

contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio 

majoritário. 

8.2.2.1. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor/Prestador a existência de 

Ocorrências Impeditivas Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por 

parte das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. 

8.2.2.2. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de 

fornecimento similares, dentre outros. 

8.2.2.3. O fornecedor/prestador será convocado para manifestação previamente à sua 

desclassificação. 

8.2.3. Constatada a existência de sanção, o fornecedor/prestador será reputado inabilitado, por 

falta de condição de participação. 

8.3. Caso atendidas as condições de participação, a habilitação dos fornecedores/prestadores será 

verificada por meio dos documentos constantes no sistema.  

http://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php
https://contas.tcu.gov.br/ords/f?p=INABILITADO:INIDONEOS


 

 
 

 

8.3.1. É dever do fornecedor/prestador atualizar previamente as comprovações constantes do 

sistema para que estejam vigentes na data da abertura da sessão pública, ou encaminhar, quando solicitado, 

a respectiva documentação atualizada. 

8.3.2. O descumprimento do subitem acima implicará a inabilitação do fornecedor/prestador, 

exceto se a consulta aos sítios eletrônicos oficiais emissores de certidões lograr êxito em encontrar a(s) 

certidão(ões) válida(s). 

8.4. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, necessários à 

confirmação daqueles exigidos neste Aviso de Contratação Direta e já apresentados, o fornecedor/prestador 

será convocado a encaminhá-los, em formato digital, após solicitação da Administração, sob pena de 

inabilitação. 

8.5. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante 

apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade do 

documento digital. 

8.6. O fornecedor/prestador enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os 

benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar nº 123/2006, estará dispensado (a) 

da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal. 

8.7. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, a sessão será suspensa, 

sendo informada a nova data e horário para a sua continuidade. 

8.8. Será inabilitado o fornecedor/prestador que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar 

quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Aviso de 

Contratação Direta. 

8.8.1. Na hipótese de o fornecedor/prestador não atender às exigências para a habilitação, o 

órgão ou entidade examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, 

até a apuração de uma proposta que atenda às especificações do objeto e as condições de habilitação.  

8.9. Constatado o atendimento às exigências de habilitação, o fornecedor/prestador será habilitado. 

 

9. CONTRATAÇÃO 

 

9.1. Após a homologação e adjudicação, caso se conclua pela contratação, será firmado Termo de 

Contrato ou emitido instrumento equivalente.  

9.2. O adjudicatário terá o prazo de 5 (cinco) dias, contados a partir da hora de sua convocação, para 

assinar o Termo de Contrato ou aceitar instrumento equivalente, conforme o caso (Nota de Empenho/Carta 

Contrato/Autorização), sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste 

Aviso de Contratação Direta.  

9.2.1. A Administração enviará para assinatura, por meio eletrônico. 

9.2.2. O prazo previsto para assinatura do contrato ou aceitação da nota de empenho ou 

instrumento equivalente poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, por solicitação justificada 

do adjudicatário e aceita pela Administração. 

9.3. a contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no Aviso de Contratação Direta e 

seus anexos; 

9.3.1. a contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos artigos 137 

e 138 da Lei Federal nº 14.133/2021 e reconhece os direitos da Administração previstos nos artigos 137 a 

139 da mesma Lei. 

9.4. Na assinatura do contrato ou do instrumento equivalente será exigida a comprovação das condições 

de habilitação e contratação consignadas neste aviso, que deverão ser mantidas pelo fornecedor/prestador 

durante a vigência do contrato. 

 

10. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

 

10.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos 

consignados no Orçamento do Município deste exercício, na dotação abaixo discriminada: 

 

10.001.12.361.0006.2013.3.3.90.00.00 / 1.500.1001.1001 (66) 



 

 
 

 

11. SANÇÕES 

 

11.1. Comete infração administrativa o fornecedor/prestador que cometer quaisquer das infrações 

previstas no art. 155 da Lei Federal nº 14.133/2021, quais sejam:  

11.1.1. dar causa à inexecução parcial do contrato; 

11.1.2. dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

11.1.3. dar causa à inexecução total do contrato; 

11.1.4. deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

11.1.5. não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 

justificado; 

11.1.6. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 

quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

11.1.7. ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo 

justificado; 

11.1.8. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração 

falsa durante a dispensa eletrônica ou a execução do contrato; 

11.1.9. fraudar a dispensa eletrônica ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

11.1.10. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

11.1.10.1. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto 

às condições de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os 

fornecedores/prestador, em qualquer momento da dispensa, mesmo após o encerramento da 

fase de lances. 

11.1.11. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos deste certame. 

11.1.12. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

11.2. O fornecedor/prestador que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens anteriores 

ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções: 

a) Advertência pela falta do subitem 12.1.1 deste Aviso de Contratação Direta, quando não se 

justificar a imposição de penalidade mais grave; 

b) Multa de 1% (um por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) prejudicado(s) pela conduta do 

fornecedor/prestador, por qualquer das infrações dos subitens 12.1.1 a 12.1.12; 

c) Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente 

federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos, nos casos dos subitens 12.1.2 a 

12.1.7 deste Aviso de Contratação Direta, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave; 

d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o responsável de licitar ou 

contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo 

mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos, nos casos dos subitens 12.1.8 a 12.1.12, bem como nos 

demais casos que justifiquem a imposição da penalidade mais grave; 

11.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 

11.3.1. a natureza e a gravidade da infração cometida; 

11.3.2. as peculiaridades do caso concreto; 

11.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

11.3.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública; 

11.3.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientações dos órgãos de controle. 

11.4. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento 

eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença será 

descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente. 

11.5. A aplicação das sanções previstas neste Aviso de Contratação Direta, não exclui em hipótese 

alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado à Administração Pública. 

11.6. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções. 

11.7. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, houver indícios de prática de infração 

administrativa tipificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, como ato lesivo à administração 

pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo necessárias à apuração da 



 

 
 

 

responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à autoridade competente, com despacho fundamentado, 

para ciência e decisão sobre a eventual instauração de investigação preliminar ou Processo Administrativo 

de Responsabilização – PAR.  

11.8. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como ato lesivo 

à Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, 

seguirão seu rito normal na unidade administrativa. 

11.9. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos administrativos 

específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração Pública Municipal resultantes 

de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem a participação de agente público.  

11.10. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que 

assegurará o contraditório e a ampla defesa ao fornecedor/adjudicatário, observando-se o procedimento 

previsto na Lei Federal nº 14.133/2021, e subsidiariamente na Lei nº 9.784/1999.  

11.11. As sanções por atos praticados no decorrer da contratação estão previstas nos anexos a este Aviso. 

 

12. PRAZO DE VIGÊNCIA DO CONTRATO 

 

12.1. O prazo de vigência do Contrato será de até 90 (noventa) dias, com início a partir da assinatura do 

contrato, podendo ser prorrogado na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133 de 2021. 

12.2. Toda alteração de prazo, seja de execução, seja contratual, deverá ser justificada por escrito e 

previamente autorizada.  

12.3. O não cumprimento dos prazos aqui previstos acarretará na aplicação das penalidades cabíveis 

previstas neste Edital.   

 

13. DA PUBLICIDADE DO AVISO DE CONTRATAÇÃO 

 

13.1.  Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal da Transparência da Prefeitura 

Municipal de Correia Pinto, no Portal Nacional de Contratações Públicas – PNCP e no Diário Oficial dos 

Municípios de Santa Catarina – DOM/SC, na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como 

no respectivo sítio oficial na Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021, e ao art. 8º, 

§2º, da Lei n. 12.527, de 2011. 

 

14. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

 

14.1. O procedimento será divulgado no Portal da Transparência da Prefeitura Municipal de Correia 

Pinto, no Portal Nacional de Contratações Públicas – PNCP e na plataforma comprasBR adotada pela 

Administração para a realização dessa licitação, disponível no endereço eletrônico http://comprasbr.com.br. 

14.2. No caso de todos os fornecedores/prestadores restarem desclassificados ou inabilitados 

(procedimento fracassado), a Administração poderá: 

14.2.1. republicar o presente aviso com uma nova data; 

14.2.2. valer-se, para a contratação, de proposta obtida na pesquisa de preços que serviu de base 

ao procedimento, se houver, privilegiando-se os menores preços, sempre que possível, e desde que 

atendidas às condições de habilitação exigidas. 

14.2.2.1. No caso do subitem anterior, a contratação será operacionalizada fora deste 

procedimento. 

14.2.3. fixar prazo para que possa haver adequação das propostas ou da documentação de 

habilitação, conforme o caso. 

14.3. As providências dos subitens 14.2.1 e 14.2.2 acima poderão ser utilizadas se não houver o 

comparecimento de quaisquer fornecedores/prestadores interessados (procedimento deserto).  

14.4. Havendo a necessidade de realização de ato de qualquer natureza pelos fornecedores/prestadores, 

cujo prazo não conste deste Aviso de Contratação Direta, deverá ser atendido o prazo indicado pelo agente 

competente da Administração na respectiva notificação. 

14.5. Caberá ao fornecedor/prestador acompanhar as operações, ficando responsável pelo ônus 

decorrente da perda do negócio diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pela 

Administração ou de sua desconexão. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art94
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2011/lei/l12527.htm#art8§2
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2011/lei/l12527.htm#art8§2
http://comprasbr.com.br/


 

 
 

 

14.6. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do 

certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, 

no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário. 

14.7. Os horários estabelecidos na divulgação deste procedimento e durante o envio de lances 

observarão o horário de Brasília-DF, inclusive para contagem de tempo e registro no Sistema e na 

documentação relativa ao procedimento. 

14.8. No julgamento das propostas e da habilitação, a Administração poderá sanar erros ou falhas que 

não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho 

fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de 

habilitação e classificação. 

14.9. As normas disciplinadoras deste Aviso de Contratação Direta serão sempre interpretadas em favor 

da ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, 

o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.  

14.10. Os fornecedores/prestadores assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas 

propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente 

da condução ou do resultado do processo de contratação. 

14.11. Em caso de divergência entre disposições deste Aviso de Contratação Direta e de seus anexos ou 

demais peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Aviso. 

14.12. Da sessão pública será divulgada Ata no sistema eletrônico. 

 

14.13. Integram este Aviso de Contratação Direta, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

 

14.13.1. ANEXO I - Documentação exigida para Habilitação; 

14.13.2. ANEXO II – Termo de Referência; 

14.13.3. ANEXO III - Minuta de Termo de Contrato; 

14.13.4. ANEXO IV – Declaração Unificada 

14.13.5. ANEXO V - Modelo de Declaração ME/EPP 

14.13.6. ANEXO VI - Planilha de Custos e Formação de Preços; 

14.13.7. ANEXO VII – Ficha Cadastral de Fornecedor 

 

Correia Pinto, 08 de outubro de 2026. 

 

 
(Assinatura Digital) 

Lucia Raquel Rodrigues Ortiz  
Prefeita Municipal 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 
 

 

ANEXO I – DOCUMENTAÇÃO EXIGIDA PARA HABILITAÇÃO 

 

 

1. HABILITAÇÃO JURÍDICA:  

 

1.1. No caso de empresário individual, inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a 

cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 

1.2. Em se tratando de Microempreendedor Individual – MEI: Certificado da Condição de 

Microempreendedor Individual – CCMEI;  

1.3. No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada - 

EIRELI: Ato Constitutivo, Estatuto ou Contrato Social em vigor, devidamente registrado na Junta 

Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus administradores; 

1.4. Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro 

onde tem sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou agência; 

1.5. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas 

Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores; 

1.6. Decreto de autorização, em se tratando de sociedade empresária estrangeira em funcionamento 

no País; 

1.7. No caso de sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da 

assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das 

Pessoas Jurídicas da respectiva sede, bem como o registro de que trata o art. 107 da Lei Federal nº 

5.764/1971.  

1.8. Certidão simplificada ou de inteiro teor expedida pela Junta Comercial, emitida até 180 (cento 

e oitenta) dias da data de abertura do certame. (que servirá para fins de comprovação do enquadramento 

como Microempresas ou Empresas de Pequeno Porte); 

1.9. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação 

respectiva. 

 

2. REGULARIDADE FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA: 

 

2.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoal Jurídica, através do cartão do CNPJ, que 

também servirá para fins de comprovação do enquadramento como Microempresas ou Empresas de 

Pequeno Porte;  

2.2. Prova de regularidade para com a Fazenda Federal relativa a Tributos Federais e à dívida Ativa 

da União. 

2.3. Prova de regularidade fiscal para com a Fazenda Pública Estadual;  

2.4. prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, se houver relativo ao 

domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 

2.5. Prova de regularidade fiscal para com a Fazenda Pública Municipal do domicílio ou sede do 

licitante, ou outra equivalente, na forma da Lei;  

2.6. Prova de regularidade fiscal perante ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (CRF - 

FGTS), demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos sociais instituídos por Lei;  

2.7. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante 

apresentação de Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT) e/ou, no caso de estarem os débitos 

garantidos por penhora suficiente ou com a exigibilidade suspensa, será aceita a Certidão Positiva de 

Débitos Trabalhistas, que tenha os mesmos efeitos da CNDT;  

2.8. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos estaduais ou municipais relacionados 

ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda 

respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei; 

 

3. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA:  

 

3.1. Certidão Negativa de Falência e Concordata, expedida pelo cartório distribuidor da sede da 

pessoa jurídica e que esteja dentro do seu prazo de validade; 



 

 
 

 

3.2. Caso não conste expressamente o prazo de validade, será considerada válida a Certidão de que 

trata o item anterior que tenha sido emitida no máximo até 180 (cento e oitenta) dias da data de abertura do 

certame. 

 

4. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA: 

 

4.1 Apresentar, no mínimo 01 (um) atestado de capacidade técnica, expedido por órgão público federal, 

estadual ou municipal, ou por empresas públicas ou privadas, que comprove que a licitante fornece ou 

forneceu em conformidade com o objeto no Termo de Referência Anexo II, e deve conter nome, 

assinatura e telefone para contato do atestador. Os atestados devem demonstrar que a empresa conduziu 

todas as fases do concurso público (elaboração do edital, inscrições, elaboração e aplicação de provas, 

até a divulgação final de resultados), atendendo a quantitativos mínimos em relação à estimativa de 

inscritos. 

4.2 Comprovante de inscrição ativa no Conselho Regional de Administração (CRA) da jurisdição da 

contratada.  

4.3 Apresentação de declaração de que os profissionais que compõem a equipe gestora e a banca 

examinadora possuem vínculo formal com a empresa, garantindo a prestação contínua dos serviços e 

o sigilo absoluto das informações.  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 
 

 

ANEXO II – TERMO DE REFERÊNCIA 

 

1. OBJETO  

 

Dispensa de licitação para a Contratação de Empresa Especializada para a Prestação de Serviços Técnicos 

de Planejamento, Organização, Coordenação, Logística, Execução e Finalização de Concurso Público 

destinado ao provimento de cargos efetivos e à formação de cadastro de reserva, abrangendo todas as etapas 

do certame, desde os atos preparatórios até a consolidação dos resultados e dos dados necessários à sua 

homologação final, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Aviso de 

Contratação Direta e seus anexos, para atendimento das demandas da Secretaria Municipal de Educação de 

Correia Pinto/SC e de suas respectivas Unidades Escolares, em conformidade com o art. 75, inciso II, da 

Lei Federal nº 14.133/2021. 

 

2. JUSTIFICATIVA  

 

A Secretaria Municipal de Educação de Correia Pinto/SC necessita realizar concurso público para 

provimento de cargos efetivos do magistério público municipal e de cargos de apoio escolar, em 

cumprimento ao disposto no art. 37, inciso II, da Constituição Federal, que condiciona a investidura em 

cargo ou emprego público à prévia aprovação em concurso público de provas ou de provas e títulos. A 

realização do concurso público constitui medida indispensável para assegurar o regular provimento dos 

cargos da rede municipal de ensino, garantindo a continuidade e a qualidade da prestação dos serviços 

públicos educacionais, bem como o atendimento às necessidades administrativas e pedagógicas das 

unidades escolares. A presente contratação encontra amparo no art. 37, inciso II, da Constituição Federal, 

que impõe a realização de concurso público como requisito para a investidura em cargo ou emprego 

público, bem como no art. 75, incisos II e XV, da Lei Federal nº 14.133/2021, que autorizam a contratação 

direta por dispensa de licitação nos casos ali previstos. O procedimento observará, ainda, as disposições da 

Lei Federal nº 13.709/2018 (Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais – LGPD) e da Lei Federal nº 

12.527/2011 (Lei de Acesso à Informação), as quais deverão ser integralmente observadas pela contratada 

no tratamento dos dados dos candidatos e na divulgação dos atos do certame. A organização, o 

planejamento e a execução de concurso público de elevada complexidade, envolvendo elaboração de edital, 

sistema de inscrições, organização e composição de banca examinadora, elaboração, impressão, transporte 

e aplicação de provas sob regime de sigilo e segurança, correção, processamento de recursos e divulgação 

de resultados, demandam estrutura administrativa, técnica e logística das quais a Administração Municipal 

não dispõe em caráter permanente. A contratação de empresa especializada visa garantir a realização do 

certame com plena observância dos princípios constitucionais da legalidade, impessoalidade, moralidade, 

publicidade e eficiência, assegurando tratamento isonômico aos candidatos, sigilo e segurança na 

elaboração e aplicação das provas, transparência em todas as etapas e segurança jurídica ao processo 

seletivo, evitando questionamentos que possam comprometer a validade do concurso e a regularidade da 

investidura dos aprovados. A contratação de empresa especializada evita a manutenção de estrutura própria 

permanente para realização de certames, reduz os riscos de anulação do concurso e de repetição do 

procedimento, com custos adicionais e prolongamento dos prazos, e permite que os servidores da Secretaria 

Municipal de Educação permaneçam dedicados às atividades-fim da gestão educacional, mostrando-se a 

alternativa mais vantajosa sob o aspecto do custo-benefício e da racionalização dos recursos públicos. Com 

a presente contratação, espera-se garantir a realização do concurso público em prazo adequado, com 

segurança jurídica e plena observância dos princípios constitucionais; assegurar tratamento isonômico e 

impessoal aos candidatos; preservar o sigilo e a segurança das provas; reduzir riscos de questionamentos 

judiciais e de anulação do certame; e prover a rede municipal de ensino de servidores efetivos, qualificados 

e regularmente investidos, contribuindo para a eficiência da gestão educacional e para a adequada prestação 

dos serviços públicos de educação. 

 

2.1. Dever Constitucional e Necessidade de Provimento de Cargos:  



 

 
 

 

2.1.1. O ingresso em cargos efetivos do quadro permanente depende de prévia aprovação em concurso 

público de provas ou de provas e títulos, em estrito cumprimento ao art. 37, inciso II, da Constituição 

Federal.  

2.1.2. A contratação é indispensável para suprir o déficit de pessoal decorrente de vacâncias, aposentadorias 

e desligamentos, assegurando a manutenção ininterrupta das atividades finalísticas e de fiscalização do 

órgão.  

2.2. Complexidade Técnica e Ausência de Estrutura Interna:  

2.2.1. A organização de um certame abrange etapas de elevada especialização, tais como elaboração do 

edital, gestão do portal de inscrições, confecção de questões inéditas por banca examinadora qualificada, 

impressão sigilosa, logística de aplicação, processamento óptico/eletrônico de resultados, bancas de 

heteroidentificação e perícia médica, e julgamento fundamentado de recursos.  

2.2.2. A Administração Pública não dispõe de estrutura técnica, tecnológica e de pessoal qualificado em 

seu quadro permanente para absorver tais encargos operacionais sem comprometer suas atividades 

rotineiras, sendo a execução indireta a solução mais conveniente e econômica.  

2.3. Garantia de Isonomia, Transparência e Segurança Jurídica:  

2.3.1. A transferência da execução a uma banca organizadora externa dotada de expertise reduz 

expressivamente os riscos de erros operacionais, vazamentos de informações, nulidades e questionamentos 

judiciais ou administrativos.  

2.3.2. A atuação de uma instituição especializada e imparcial assegura a lisura do certame, garantindo a 

igualdade de condições entre os concorrentes (isonomia), a impessoalidade e a seleção objetiva dos 

candidatos mais qualificados.  

2.4. Fundamentação Legal:  

2.4.1. O enquadramento no Art. 75, Inciso XV, da Lei nº 14.133/2021, o qual o procedimento ampara-se 

na hipótese de dispensa de licitação para a contratação de empresa especializada que tenha por finalidade 

o ensino, a pesquisa ou o desenvolvimento institucional, e que comprove inquestionável reputação ética e 

profissional e capacidade técnica.  

2.4.2. A contratação direta por dispensa reduz os custos administrativos de uma licitação tradicional e 

garante celeridade no atendimento da demanda institucional sem renunciar à qualidade e segurança do 

certame.  

2.5. Do Parcelamento ou Não do Objeto:  

2.5.1. A presente contratação será realizada em lote único (global), não havendo parcelamento do objeto.  

2.5.2. A decisão pela não divisão dos serviços fundamenta-se no art. 40, § 3º, da Lei Federal nº 14.133/2021 

e apoia-se nos seguintes aspectos técnicos e operacionais:  

Indivisibilidade Técnica e Operacional: As etapas de organização de um concurso público, desde o 

planejamento, elaboração de edital, gestão de inscrições, confecção sigilosa e aplicação de provas, até o 

processamento óptico, julgamento de recursos e emissão do relatório final, os quais são estritamente 

interdependentes e sequenciais.  

Preservação da Rastreabilidade e Sigilo: A divisão das atividades entre diferentes empresas prestadoras 

comprometeria a padronização dos procedimentos de segurança, a cadeia de custódia das provas e o sigilo 

absoluto exigido no certame.  

Unicidade de Responsabilização e Mitigação de Riscos: O parcelamento fragmentaria as 

responsabilidades em caso de falhas operacionais, vazamentos ou anulações, gerando insegurança jurídica 

e inviabilizando a identificação objetiva do causador do dano.  

Eficiência Administrativa: A centralização da execução em uma única instituição qualificada otimiza os 

custos de fiscalização e simplifica a gestão contratual pelo órgão público.  

 

2.6. Da Vedação de Participação de Empresas em Consórcio:  

2.6.1. Fica vedada a participação de empresas ou instituições reunidas em consórcio no presente processo 

de contratação.  

2.6.2. A vedação justifica-se pelos seguintes motivos:  



 

 
 

 

Mercado Consolidado: O mercado nacional conta com diversas empresas e instituições especializadas e 

bancas organizadoras isoladamente aptas e estruturadas para atender à totalidade das exigências técnicas, 

operacionais e logísticas do certame.  

Preservação da Segurança e Clareza Operacional: A formação de consórcio inseriria complexidade 

administrativa e jurídica desnecessária ao certame, podendo gerar diluição das responsabilidades quanto ao 

sigilo do material impresso e à gestão do banco de dados dos candidatos.  

Garantia de Padronização: O objeto exige atuação uniforme de uma única comissão examinadora sob 

diretrizes técnicas e pedagógicas centralizadas.  

 

2.7. Da Vedação à Subcontratação:  

2.7.1. Não será admitida a subcontratação das atividades essenciais e finalísticas do objeto contratado.  

2.7.2. A proibição da subcontratação fundamenta-se nos seguintes aspectos:  

Natureza Intuitu Personae e Técnica: A contratação pauta-se na notória especialização, capacidade 

técnica comprovada e reputação ética e profissional da instituição selecionada.  

Atividades Essenciais Vedadas: É expressamente proibido transferir a terceiros a elaboração do edital, a 

confecção e revisão sigilosa de questões, a impressão gráfica de segurança, a aplicação e correção de provas 

e a análise pedagógica/jurídica de recursos.  

Exceção Restrita para Serviços Acessórios: Apenas serviços meramente acessórios ou de apoio logístico 

secundário (como limpeza local ou segurança patrimonial física nos locais de aplicação) poderão ser 

executados por terceiros, mediante autorização prévia e formal da Administração, permanecendo a 

responsabilidade integral e irrestrita da contratada pela perfeita execução do objeto.  

 

2.8. Da Não Exigência de Garantia Contratual:  

2.8.1. Em conformidade com a faculdade prevista no art. 96 da Lei Federal nº 14.133/2021, não será exigida 

a prestação de garantia contratual para a presente contratação.  

2.8.2. A dispensa de garantia justifica-se por:  

Modelo de Remuneração e Baixo Risco Financeiro: Nos casos em que a remuneração ocorre 

exclusivamente via arrecadação das taxas de inscrição recolhidas diretamente dos candidatos ou mediante 

pagamento faturado por etapas estritamente concluídas e atestadas, não há desembolso antecipado de 

recursos públicos por parte da Administração.  

Economicidade: A não exigência de caução ou seguro-garantia reduz os custos indiretos ofertados pelas 

bancas organizadoras, tornando a contratação mais vantajosa para o interesse público.  

 

2.9. Da Continuidade do Serviço Público e Relevância Social:  

2.9.1. A contratação da instituição organizadora é medida indispensável para assegurar a continuidade 

ininterrupta dos serviços públicos prestados à sociedade.  

Atendimento ao Preceito Constitucional: O provimento de cargos efetivos do quadro permanente exige 

a realização prévia de concurso público, sob pena de nulidade dos atos e responsabilização administrativa, 

conforme o art. 37, inciso II, da Constituição Federal.  

Mitigação do Déficit Funcional: O certame viabiliza a recomposição do quadro de pessoal afetado por 

aposentadorias, exonerações e vacâncias imprevisíveis, impedindo o desatendimento das atividades 

finalísticas de fiscalização, regulação e atendimento técnico do órgão.  

Formação de Cadastro de Reserva: A formação de cadastro de reserva qualificado garante que a 

Administração disponha de candidatos aptos para nomeação imediata frente a futuras vacâncias, evitando 

colapsos operacionais ou necessidade de contratações temporárias emergenciais.  

 

3. DESCRIÇÕES E QUANTITATIVOS 

3.1. Os quantitativos estimados, as especificações técnicas e os preços de referência foram definidos com 

base em pesquisa de mercado devidamente fundamentada, realizada mediante a obtenção de orçamento 

junto a fornecedores pertinente ao objeto e a consulta de valores praticados em contratações públicas 



 

 
 

 

similares disponíveis no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), possibilitando a composição de 

uma cesta de preços representativa e compatível com as características do objeto, os quantitativos estimados 

e as condições de mercado, conforme demonstrado a seguir: 

Item Descrição/Especificação Unidade Quantidade 
Valor Unitário 

(R$) 

Valor Total 

(R$) 

1 

Contratação de empresa especializada para a 

prestação de serviços técnicos de 

planejamento, organização, coordenação, 

logística, execução e finalização de 

Concurso Público destinado ao provimento 

de cargos efetivos e à formação de cadastro 

de reserva, abrangendo todas as etapas do 

certame, desde os atos preparatórios até a 

consolidação dos resultados e dos dados 

necessários à sua homologação final, 

observadas as quantidades estimadas e 

demais condições estabelecidas no Edital e 

seus anexos, para atendimento das demandas 

da Secretaria Municipal de Educação de 

Correia Pinto/SC e de suas respectivas 

Unidades Escolares.  

Serviço 01 19.990,58 19.990,58 

  

3.2. Os preços deverão ser apresentados com a inclusão de todos os custos operacionais inerentes ao serviço 

prestado. Quaisquer tributos, custos e despesas diretas ou indiretas, omitidos ou incorretamente cotados, 

serão considerados como inclusos nos preços, não sendo aceitos pleitos de acréscimos a qualquer título. 

3.3. O valor acima indicado constitui o limite máximo de aceitabilidade pela Administração Pública. 

3.4. Aplicam-se à presente licitação, no que couber, as disposições da Lei Ordinária Municipal nº 2.702, de 

19 de novembro de 2025, bem como suas eventuais alterações. 

 

4. Especificações Técnicas Mínimas: 

4.1. A contratada responderá pelo ciclo integral de planejamento, execução e consolidação do concurso 

público:  

4.1.1. Planejamento, Edital e Sistema de Inscrições:  

• Elaboração da minuta do Edital de Abertura, conteúdos programáticos e cronograma de execução.  

• Disponibilização e manutenção de portal eletrônico seguro para inscrições, emissão de guias de 

pagamento e processamento dos pedidos de isenção da taxa de inscrição.  

4.1.2. Banca Examinadora, Elaboração e Segurança de Provas:  

• Designação de banca técnica para a confecção de questões inéditas de Provas Objetivas e 

Discursivas/Títulos.  

• Impressão dos cadernos de questões em ambiente gráfico sigiloso e acondicionamento em envelopes e 

malotes com lacres indevassáveis e numerados.  

• Abertura dos malotes exclusivamente nos locais de aplicação na presença de no mínimo 03 (três) 

testemunhas.  

4.1.3. Logística de Aplicação e Processamento:  

• Locação e vistoria dos locais de prova no município, garantindo sinalização, salas climatizadas/iluminadas 

e plena acessibilidade para candidatos PcD e lactantes.  

• Seleção e treinamento de coordenadores, fiscais de sala, fiscais volantes e pessoal de segurança munido 

de detectores de metais nos sanitários.  

• Leitura óptica dos cartões-resposta, análise fundamentada de recursos pedagógicos/jurídicos e 

consolidação do dossiê final para homologação.  

4.2. Regramento Específico da Prova Prática e Efetivação:  

4.2.1. Para os cargos da área da Educação, especialmente focados na alfabetização e anos iniciais, aplicam-

se as seguintes diretrizes específicas: 



 

 
 

 

I. Da Necessidade da Prova Prática para Professor de 1º Ano:  

• Objetivo e Caráter: A Prova Prática terá caráter eliminatório e/ou classificatório e visa aferir a 

capacidade didático-pedagógica do candidato na condução do processo de alfabetização e letramento, 

manejo de sala de aula e domínio das metodologias próprias do 1º ano do Ensino Fundamental.  

• Metodologia de Avaliação: A avaliação será realizada por banca examinadora qualificada designada pela 

contratada, com base em critérios objetivos previamente submetidos à aprovação da Administração (ex.: 

plano de aula, regência simulada, clareza didática, adequação da linguagem ao desenvolvimento infantil e 

uso de recursos pedagógicos).  

• Resultados e Parâmetros: A avaliação poderá adotar o conceito "APTO" ou "NÃO APTO" (ou 

pontuação graduada em tabela), considerando-se "APTO" o candidato que demonstrar habilidades e 

competências suficientes para assumir a regência da turma com produtividade e segurança.  

• Suporte de Infraestrutura: A contratada fornecerá os avaliadores técnicos e formulários de avaliação, 

cabendo ao órgão contratante disponibilizar a infraestrutura física e os recursos de apoio necessários.  

II. Da Possibilidade de Convocação e Efetivação de Professor das Séries Iniciais (Habilitação 

Alternativa):  

• Hipótese de Inexistência de Habilitados no Cargo Específico: Caso não haja candidatos aprovados ou 

habilitados no cargo específico de Professor de 1º Ano (por ausência de inscritos, reprovação na Prova 

Objetiva/Prática ou esgotamento do cadastro de reserva), o edital deverá prever a possibilidade de 

convocação e efetivação de candidatos aprovados para o cargo de Professor das Séries Iniciais.  

• Compatibilidade de Formação Acadêmica: A convocação ficará condicionada à comprovação, pelo 

candidato, de ter a formação em Licenciatura Plena em Pedagogia ou Magistério/Normal Superior com 

habilitação específica para os anos iniciais do Ensino Fundamental, assegurando o cumprimento das 

exigências da Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB). 

• Garantia de Continuidade do Serviço Público: Essa previsão normativa no edital viabiliza o imediato 

suprimento do quadro docente das turmas de alfabetização do 1º ano, impedindo a interrupção do ano letivo 

e assegurando a prestação contínua do serviço público educacional. 

 

4.3. Condições de Fornecimento:  

4.3.1. Fica prevista a realização de concurso público e de concurso público destinados a diversos cargos, 

conforme as tabelas a seguir discriminadas: 

 

CARGOS DE NÍVEL SUPERIOR – HABILITADOS 

Cargo Requisito de Escolaridade/Formação Vagas(*) 
Carga Horária 

  

Vencimento Base 

 Salário 
Vale 

Alimentação 

Professor de 

Apoio à 

Inclusão 

(Segundo 

Professor) 

Diploma de graduação que habilite para a 

docência e formação específica em Educação 

Especial. 

1+CR  40h/s 

 

 

5.180,14 530,00 

Professor de 

Braille 

Diploma de Licenciatura Plena em quaisquer 

áreas da Educação, com Certificado de 

Especialização em Educação Especial com 

ênfase em Braille ou Especialização em 

Braille; ou Licenciatura Plena em quaisquer 

áreas da Educação, com certificado de curso 

de formação continuada em Braille, com 

carga horária credenciada ao MEC ou 

promovido por Secretarias de Educação ou 

por organizações da sociedade civil 

representativas da comunidade de deficientes 

visuais, desde que o certificado seja 

CR até 40h/s 

 

 

 

 

 

5.180,14 
530,00 



 

 
 

 

convalidado por Instituição de Ensino 

Superior ou por Secretaria de Educação. 

Professor de 

Libras 

Diploma de graduação em Letras (Língua 

Portuguesa e Língua Brasileira de Sinais – 

LIBRAS) ou Pedagogia, com Especialização 

em Língua Brasileira de Sinais – LIBRAS; 

ou Licenciatura em Letras Libras, Pedagogia 

ou outra licenciatura com pós-graduação em 

Libras, tradução e interpretação em Libras 

e/ou Pró-Libras. 

CR até 40h/s 

 

 

 

5.180,14 
530,00 

Professor do 

Atendimento 

Educacional 

Especializado 

– AEE 

Diploma de graduação que habilite para a 

docência e formação específica em Educação 

Especial. 

2+CR  40h/s 

 

 

5.180,14 530,00 

Professor de 

Arte 

Diploma de conclusão de licenciatura em 

Arte Educação, Artes Visuais ou Música. 
1+CR 40h/s 

5.180,14 
530,00 

Professor de 

Ciências 

Diploma de conclusão de licenciatura em 

Ciências Biológicas ou Biologia. 
1+CR  40h/s 

5.180,14 
530,00 

Professor de 

Educação 

Física 

Diploma de conclusão de licenciatura em 

Educação Física e registro no CREF. 
1+ CR  40h/s 

5.180,14 

530,00 

Professor de 

Educação 

Infantil 

Diploma de conclusão de graduação em 

Pedagogia ou Normal Superior com 

habilitação em Educação Infantil, ou 

Pedagogia com diploma expedido a partir da 

Resolução CNE/CP nº 01, de 15 de maio de 

2006. 

5+CR 03 40h/s 

 

 

5.180,14 
530,00 

Professor de 

Ensino 

Religioso 

Diploma de conclusão de licenciatura em 

Ciências da Religião. 
1+CR  40h/s 

 

5.180,14 530,00 

Professor de 

Geografia 

Diploma de licenciatura em Geografia 

(Ciências Sociais, Estudos Sociais ou 

complementação de estudos na área). 

1+CR  40h/s 

 

5.180,14 530,00 

Professor de 

História 

Diploma de licenciatura em História 

(Ciências Sociais, Estudos Sociais ou 

complementação de estudos na área). 

1+CR         40h/s 

 

5.180,14 530,00 

Professor de 

Língua 

Inglesa 

Diploma de conclusão de licenciatura em 

Letras com habilitação em inglês. 
CR até 40h/s 

5.180,14 

530,00 

Professor de 

Língua 

Portuguesa 

Diploma de conclusão de licenciatura em 

Letras. 
1+CR  40h/s 

 

5.180,14 530,00 

Professor de 

Matemática 

Diploma de conclusão de licenciatura em 

Matemática. (Ciências de 1°Grau, Ciências 

Exatas ou complementação de estudos na 

área de Matemática) 

CR até 40h/s 

5.180,14 

530,00 

Professor de 

Séries Iniciais 

2º ao 5º 

Diploma ou certificado de conclusão de curso 

de graduação em Pedagogia ou Normal 

Superior com habilitação em Séries/Anos 

Iniciais, ou Pedagogia com diploma expedido 

a partir da Resolução CNE/CP nº 01, de 15 

de maio de 2006. 

3+CR  40h/s 

 

5.180,14 

530,00 

Professor de 

Séries Iniciais 

para 1º ano 

Diploma ou certificado de conclusão de curso 

de graduação em Pedagogia ou Normal 

Superior com habilitação em Séries/Anos 

Iniciais, ou Pedagogia com diploma expedido 

1+CR  40h/s 

 

5.180,14 
530,00 



 

 
 

 

a partir da Resolução CNE/CP nº 01, de 15 

de maio de 2006. 

Assistente 

Técnico 

Pedagógico 

Com habilitação em Pedagogia, obtido em 

curso de nível superior em licenciatura plena, 

devidamente registrado no MEC. Conforme 

DECRETO Nº 1431/2019 DE 22 DE ABRIL 

DE 2019. 

1+CR 40h/s 

 

5.180,14 

530,00 

Integradora de 

Educação 

especial  

Habilitação em curso superior para atuar na 

área de ensino de 1º grau, com diploma 

devidamente registrado no MEC. Em início 

de carreira. 

CR  40h/s 

 

5.180,14 
530,00 

CARGOS DE ENSINO MÉDIO 

Cargo Requisito de Escolaridade/Formação Vagas(*) 
Carga Horária 

  

Vencimento Base 

 Salário 
Vale 

Alimentação 

Auxiliar de 

Apoio Escolar 

“B” 

Diploma de conclusão do Ensino Médio e 

estar cursando, no mínimo, o 2º semestre das 

licenciaturas em geral. 

1+CR  40h/s 2.286,90  530,00 

(*) CR = Cadastro Reserva. 

 

4.4. Do Vencimento Base para Nível Superior: 

4.4.1. Para a jornada de 40 (quarenta) horas semanais, será garantido, no mínimo, o valor estabelecido 

pelo Piso Salarial Nacional do Magistério, conforme a Lei Federal nº 11.738/2008 e a Lei 

Complementar Municipal nº 270/2023 do Município de Correia Pinto/SC, e suas alterações. 

4.4.2. Para as demais jornadas, o vencimento será proporcional à carga horária, sendo: 

a) 10 (dez) horas semanais: 25% do piso; 

b) 20 (vinte) horas semanais: 50% do piso; 

c) 30 (trinta) horas semanais: 75% do piso. 

4.5. Do Vencimento Base para Nível Médio: 

4.5.1. Para a jornada de 40 (quarenta) horas semanais, será considerado 100% do vencimento-base 

estabelecido para o cargo. 

4.5.2. Para a jornada de 20 (vinte) horas semanais, será considerado 50% do vencimento-base 

correspondente à jornada de 40 (quarenta) horas semanais. 

4.6. Do Vale Alimentação: 

4.6.1. Para os servidores submetidos a jornadas inferiores, o benefício será concedido de forma 

proporcional à carga horária, observados os seguintes percentuais e respectivos valores: 

a) 10 (dez) horas semanais: 25% do valor integral, correspondente a R$ 132,50 (cento e trinta e dois reais 

e cinquenta centavos); 

b) 20 (vinte) horas semanais: 50% do valor integral, correspondente a R$ 265,00 (duzentos e sessenta e 

cinco reais); 

c) 30 (trinta) horas semanais: 75% do valor integral, correspondente a R$ 397,50 (trezentos e noventa e 

sete reais e cinquenta centavos). 

4.7. Da Entrega: 

4.7.1. Caberá à Contratada a disponibilização dos profissionais, bem como de todos os materiais e 

equipamentos necessários à execução das etapas de provas. 

4.7.2. As turmas deverão ser organizadas de modo a garantir a realização do processo em conformidade 



 

 
 

 

com o estabelecido no edital, considerando, ainda, quaisquer restrições em vigor no momento da aplicação 

das provas. 

4.7.3. Elaboração do Edital de Concurso Público, a ser aprovado pelo Contratante, contemplando todos 

os elementos normativos do processo de seleção, o conteúdo programático e a bibliografia, o programa das 

disciplinas, as atribuições dos cargos, as normas de isenção da taxa de inscrição nos casos previstos em lei, 

os critérios de aprovação em conformidade com as instruções do Tribunal de Contas, com a prévia 

aprovação da Comissão de Concurso, bem como a capacidade técnica que abranja todas as etapas do 

concurso, desde a elaboração do edital até a divulgação dos resultados. 

4.7.4. Isso inclui a equipe de profissionais especializados e a infraestrutura adequada para a gestão da 

logística do processo. 

4.7.5. Elaboração das questões inéditas da prova objetiva, com a respectiva correção por meio de leitor 

óptico. 

4.7.6. Elaboração de todos os demais editais necessários, tais como: homologação das inscrições, 

divulgação de resultados das provas, julgamento de recursos, convocação para as provas, homologação do 

resultado final e classificação dos candidatos, com a confecção de listagens gerais e específicas quanto à 

convocação ou classificação dos candidatos, enviando-os à municipalidade para publicação nos meios 

oficiais. 

4.7.7. A divulgação será realizada na página própria da empresa e na página oficial da prefeitura, 

incluindo todos os editais na íntegra, para acesso dos candidatos interessados. 

4.7.8. Recebimento, análise e julgamento de eventuais impugnações ao Edital Público. 

4.7.9. Prestação de informações aos candidatos em sua sede, por e-mail e/ou por telefone, em todas as 

fases do concurso. 

4.7.10. Realização das inscrições via internet, por meio de site próprio, com armazenamento das inscrições 

online em banco de dados, garantindo a segurança e a integridade das informações, disponibilização de 

ficha de inscrição online e geração de boleto bancário para pagamento na rede bancária indicada pela 

Contratante, bem como disponibilização de meio que permita ao candidato inserir, na inscrição, os 

documentos referentes ao requerimento de isenção da taxa de inscrição, de acordo com a legislação vigente. 

4.7.11. Os valores máximos das taxas de inscrição, que reverterão ao Município, serão: 

a) Para os cargos de nível médio: R$ 100,00 (cem reais); 

b) Para os cargos de nível superior: R$ 120,00 (cento e vinte reais). 

4.7.12. Análise e deferimento ou indeferimento: 

4.7.13. Das isenções da taxa de inscrição do certame, nos termos do Edital, bem como a elaboração do 

edital de homologação das mesmas; 

4.7.14. Dos pedidos de condição especial de realização das provas, deliberando sobre eles. 

4.7.15. Receber, analisar e decidir quanto aos recursos atinentes ao indeferimento da isenção do valor da 

taxa de inscrição e do pedido de condição especial de prova. 

4.7.16. Receber e processar as inscrições de candidatos que se declarem pessoas com deficiência, 

analisando os laudos médicos apresentados e adotando as providências decorrentes em relação à 

aplicação das provas. 

4.7.17. Receber, analisar e julgar os recursos relativos ao indeferimento da inscrição como pessoa com 

deficiência. 

4.7.18. Análise e deferimento ou indeferimento das inscrições do certame, nos termos do Edital, bem 

como a elaboração do edital de homologação das mesmas. 

4.7.19. Disponibilização, no ambiente dos candidatos, do cartão de confirmação de inscrição, contendo 



 

 
 

 

os dados cadastrais do candidato e o local, a data e o horário para realização das provas. 

4.7.20. Montagem do banco de dados dos candidatos, contendo as informações prestadas na ficha de 

inscrição, bem como seu fornecimento à Contratante em formato magnético, compatível com o 

Sistema Betha. 

4.7.21. Elaboração, digitação, revisão técnica e reprodução das provas objetivas, que deverão ser de 

responsabilidade de profissionais técnicos especializados na elaboração das questões inéditas das 

provas escritas para cada cargo, componentes da banca da Contratada. A prova objetiva deverá 

conter, no mínimo, 40 (quarenta) questões de múltipla escolha para os cargos de níveis superior e 

médio, ou conforme o quantitativo indicado pela Comissão. 

4.7.22. Responsabilizar-se pela diagramação, impressão, empacotamento, armazenamento, transporte e 

aplicação das provas. 

4.7.23. A impressão das provas deverá ocorrer em ambiente altamente sigiloso, em quantidade suficiente, 

incluindo 10% (dez por cento) de material reserva. 

4.7.24. As provas deverão ser acondicionadas em sacos lacrados e indevassáveis, entregues no dia e 

horário estipulados para a aplicação, nas salas determinadas para tal, sendo abertos na presença 

dos fiscais e dos candidatos. 

4.7.25. Elaboração do layout e impressão dos cartões-resposta, para correção por sistema de leitura óptica 

ou outro meio permitido em lei que assegure a lisura do certame. 

4.7.26. Transporte e entrega das provas nos respectivos locais de aplicação, sem ônus para a Contratante. 

4.7.27. Registro em ata das ocorrências de qualquer informação ou anomalia que venha a ocorrer no 

ambiente de impressão, assim como o quantitativo de impressões dos cadernos de provas por 

cargo, com seus respectivos números de páginas, o quantitativo de imperfeições gráficas, os 

contadores iniciais e finais das impressoras e a numeração dos lacres utilizados para o fechamento 

dos malotes. 

4.7.28. Os malotes de provas somente serão abertos no local de aplicação, mediante o acompanhamento 

de 3 (três) testemunhas, as quais assinarão campo específico da ata da coordenação do local de 

provas. 

4.7.29. A Contratada será responsável pela contratação de equipe qualificada para as funções de 

coordenação, fiscalização de salas e corredores, segurança e pessoal de apoio em todas as fases do 

processo de seleção, bem como pela elaboração de atas e listas de presença em todas as fases do 

certame. 

4.7.30. O espaço físico destinado à realização das provas objetivas será de responsabilidade da Contratada, 

podendo a Contratante auxiliar na indicação dos locais. 

4.7.31. Aplicação das provas, com designação de comissão examinadora e número de fiscais suficientes 

para garantir a boa execução do certame. 

4.7.32. Atendimento especializado às pessoas com deficiência, de acordo com as especificidades dos 

casos apresentados (motora, auditiva, visual). 

4.7.33. Fornecimento do gabarito oficial após a data das provas. 

4.7.34. Correção das provas por sistema de leitura óptica ou outro meio permitido em lei que assegure a 

lisura do certame. 

4.7.35. Avaliação dos títulos dos candidatos aprovados na Prova Objetiva, para cada cargo, caso previsto 



 

 
 

 

no Edital Público. 

4.7.36. Fornecimento de novos relatórios, por força de recursos interpostos, se for o caso. 

4.7.37. Emissão de relatórios em sistema informatizado, em todas as fases do certame. 

4.7.38. Montagem de dossiê e entrega ao Contratante, contemplando todos os atos decorrentes da 

realização do concurso público. 

4.7.39. Disponibilização dos resultados finais e da base de dados dos candidatos em meio digital, nos 

formatos "xlsx" (MS Excel) e "txt", compatíveis para importação no Sistema Betha. 

4.7.40. Apoio técnico-jurídico em todas as etapas do certame público. 

4.7.41. Confecção de todo o material necessário à realização do concurso público. 

4.7.42. Participação em reuniões presenciais e/ou on-line para discussão do edital, conforme necessidade 

da administração. 

4.7.43. Responder perante o Contratante pela qualidade técnica e pela orientação dos trabalhos 

desenvolvidos. 

4.7.44. Comprometer-se a guardar o sigilo ético necessário, por tempo indeterminado, sobre dados, 

documentos, especificações técnicas, metodologias, inovações e quaisquer outras informações do 

Contratante às quais a Contratada tenha tido acesso durante a execução deste contrato, não 

podendo divulgá-los ou reproduzi-los, sob pena de rescisão, além das sanções legais pertinentes. 

4.7.45. Fornecer ao Contratante informações e outros subsídios de que disponha nos casos de eventuais 

ações judiciais relacionadas ao concurso público. 

4.7.46. Facilitar todas as atividades de fiscalização dos serviços realizadas pelo Contratante, fornecendo 

todas as informações e elementos necessários. 

4.7.47. A prova objetiva será realizada sem consulta a materiais didáticos, e o critério será eliminatório e 

classificatório, desde que atingida a nota mínima de corte a ser definida pela Comissão, aplicados 

os critérios de desempate previstos em edital, podendo ser utilizadas, ainda, provas de títulos. 

5. FUNDAMENTAÇÃO LEGAL  

 

5.1. A contratação será realizada por meio de DISPENSA DE LICITAÇÃO, com fundamento no art. 75, 

inciso II, da Lei Federal nº 14.133/2021, caso o valor estimado da contratação se enquadre no limite 

legal aplicável aos serviços em questão, observados, para fins de aferição do limite, o somatório das 

despesas realizadas pela respectiva unidade gestora e das contratações de objetos de mesma natureza 

no exercício financeiro, nos termos do § 1º do referido artigo.  

5.2. A contratação direta será precedida da adequada instrução processual, incluindo a estimativa da 

despesa, pesquisa de preços, demonstração da compatibilidade do valor contratado com os preços 

praticados no mercado e, preferencialmente, divulgação de aviso para recebimento de propostas 

adicionais, na forma do art. 75, § 3º, da Lei Federal nº 14.133/2021.  

5.3. A execução dos serviços deverá observar os princípios estabelecidos no art. 5º da Lei Federal nº 

14.133/2021, especialmente os princípios da legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade, 

eficiência, interesse público, planejamento, transparência, eficácia, segregação de funções, motivação, 

segurança jurídica, razoabilidade, competitividade, proporcionalidade, celeridade, economicidade e 

desenvolvimento nacional sustentável. 

5.4. Considerando a natureza do objeto, a contratada deverá assegurar condições de isonomia, 

impessoalidade, transparência, segurança e confiabilidade na execução de todas as etapas do concurso 

público, especialmente na elaboração e publicação dos instrumentos do certame, recebimento e 

processamento das inscrições, geração e aplicação das provas, processamento dos resultados, análise 



 

 
 

 

de recursos, divulgação dos atos e resultados e demais procedimentos previstos no Termo de 

Referência. 

5.5. A contratada deverá adotar mecanismos destinados a preservar o sigilo e a segurança das informações 

relacionadas ao concurso público, especialmente quanto à elaboração, armazenamento, reprodução, 

transporte e aplicação das provas, bem como aos dados dos candidatos, resultados e demais 

informações cuja divulgação antecipada possa comprometer a regularidade do certame. 

5.6. O tratamento de dados pessoais realizado em decorrência da execução contratual deverá observar 

integralmente a Lei Federal nº 13.709/2018 – Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais (LGPD), 

cabendo à contratada adotar medidas técnicas e administrativas aptas a proteger os dados pessoais 

contra acessos não autorizados e situações acidentais ou ilícitas de destruição, perda, alteração, 

comunicação ou qualquer forma de tratamento inadequado ou ilícito. 

5.7. Na execução contratual deverão ser observadas, quando aplicáveis, as disposições da Lei Federal nº 

12.527/2011 – Lei de Acesso à Informação, assegurando-se a transparência dos atos relativos ao 

concurso público, sem prejuízo da proteção dos dados pessoais, informações sigilosas e demais 

informações cujo acesso esteja legalmente restrito. 

5.8. Aplicam-se igualmente as disposições da Lei Complementar nº 123/2006, assegurando-se, quando 

cabível, o tratamento favorecido, diferenciado e simplificado às microempresas, empresas de pequeno 

porte e demais beneficiários previstos na legislação. 

5.9. Subsidiariamente, aplicam-se à presente contratação as demais normas legais e regulamentares 

pertinentes, especialmente as disposições da Lei Federal nº 14.133/2021 relativas à contratação direta, 

formalização e execução contratual, gestão e fiscalização, recebimento do objeto, responsabilização da 

contratada, aplicação de sanções administrativas e demais normas correlatas. 

 

6. DA PESQUISA DE PREÇOS 

 

Os preços verificados aparentemente constituem valores adequados aos praticados no mercado, 

notadamente considerando-se a pesquisa de preço realizada que, diante dos obstáculos e das dificuldades 

reais encontradas, conseguiu seguir de forma satisfatória a teor do objeto ora em apreço, de forma que 

foram pesquisados preços por meio de orçamentos com fornecedores do mesmo ramo de atividade do objeto 

a ser contratado. A formação dos preços adotou a metodologia de “cesta de preços”, mediante a utilização 

de múltiplas fontes, incluindo consultas a bases oficiais, especialmente o Portal Nacional de Contratações 

Públicas (PNCP), bem como cotações junto a fornecedor especializado. 

 

7. ESTIMATIVA DO VALOR MÁXIMO DA CONTRATAÇÃO 

 

7.1. Para a contratação do objeto descrito no item 1 deste Termo de Referência, a Secretaria Municipal de 

Educação, por intermédio da pesquisa de preço, estima o Valor Total Máximo de R$ 19.990,58 (dezenove 

mil, novecentos e noventa reais e cinquenta e oito centavos).  

7.2. No preço estimado estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução 

do objeto, inclusive tributos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, 

taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação.  

7.3. Quaisquer tributos, custos e despesas diretas ou indiretas, serão considerados como inclusos nos preços, 

não sendo aceitos pleitos de acréscimos a qualquer título. 

 

8. DA FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO 

 

8.1. A presente contratação será realizada por meio de DISPENSA DE LICITAÇÃO, nos termos do art. 

75, inciso II, da Lei Federal nº 14.133/2021, desde que o valor estimado da contratação permaneça 

dentro do limite legal aplicável e sejam observadas as demais condições previstas no referido 

dispositivo.  



 

 
 

 

8.1. A seleção da proposta observará o critério de MENOR PREÇO GLOBAL, considerando que o objeto 

compreende um conjunto integrado de atividades destinadas à realização do concurso público, cuja 

execução coordenada por uma única contratada é necessária à adequada articulação entre suas diversas 

etapas. 

8.2. Em razão da natureza do objeto, a qualificação técnica deverá demonstrar experiência compatível com 

a realização de concursos públicos, observados os requisitos, quantitativos e demais condições 

estabelecidas no Termo de Referência, desde que necessários e proporcionais à adequada execução 

contratual. 

8.3. Será assegurado tratamento favorecido, diferenciado e simplificado às microempresas, empresas de 

pequeno porte e demais beneficiários previstos na Lei Complementar nº 123/2006, observadas as 

hipóteses e condições estabelecidas na legislação. 

 

9. DO PRAZO, LOCAL, CONDIÇÕES DE FORNECIMENTO, CONDIÇÕES DE GARANTIA, 

CONDIÇÕES DE EXECUÇÃO E OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA: 

9.1. Prazo de Execução: 

9.1.1. O prazo de vigência da contratação será de 90 (noventa) dias, com início a partir da sua assinatura, 

não podendo ultrapassar o exercício financeiro, podendo ser prorrogado na forma do artigo 105 da Lei n° 

14.133, de 2021. 

9.1.2. A eventual prorrogação deverá estar devidamente motivada, com base em avaliação técnica e 

jurídica, e dependerá de autorização expressa da autoridade competente, mediante termo aditivo formal. 

9.1.3. Caso de não cumprido o prazo indicado acima, deverá a Contratada apresentar justificativa por 

escrito com documentos comprobatórios do alegado ao fiscal do contrato, que tomará as medidas cabíveis. 

9.2. Prazo de Entrega: 

9.2.1. As etapas que compõem o Concurso Público e o cronograma a ser cumprido pela Contratada na 

execução do objeto desta Licitação são os seguintes: 

Ordem Discriminação das Etapas Data Limite/Periodo para Conclusão das Etapas 

1 Elaboração do edital No máximo 05 (cinco) dias após a assinatura do contrato 

2 Prazo para recurso do Edital 02 (dois) dias úteis a partir da publicação 

3 
Abertura das inscrições e entrega de titulos 

no ato da escrição 

A partir da publicação do edital no órgão oficial do 

Município 

4 

Prazo para requerimento da isenção da 

taxa de inscrição e dos pedidos de de 

condição especial de prova (inclusive na 

condição de lactante) 

15 (quinze) dias a partir da publicação do edital no 

órgão oficial do Município 

5 
Divulgação da análise e julgamento dos 

pedidos de isenção da taxa de inscrição 
Até o 17º dia do período de inscrição 

6 
Recurso dos pedidos de isenção 

indeferidos 

02 (dois) dias úteis, contados da divulgação da relação de 

pedidos de isenção deferidos ou indeferidos 

7 
Divulgação definitiva dos pedidos de 

isenção 

No dia seguinte ao prazo final para interposição de 

recurso 

8 
Prazo para inscrição de candidatos que se 

declararem pessoas com deficiência 

30 (trinta) dias, contados a partir do início das inscrições 

publicação do edital no órgão oficial do Município. 

No mesmo prazo deverá o candidato inscrito que se 

declarar como pessoa com deficiência encaminhar laudo 

médico 

9 

Divulgação da relação de inscritos, dos 

pedidos de condição especial de prova e 

das inscrições dos candidatos que se 

declararem pessoas com deficiência 

02 (dois) dias úteis após o encerramento das inscrições 

10 
Prazo para recursos relativos ao 

indeferimento da inscrição como pessoa 

02 (dois) dias úteis após a divulgação da relação de 

inscritos 



 

 
 

 

com deficiência 

11 

Homologação das inscrições dos 

candidatos que se declararam como 

pessoa com deficiência 

02 (dois) dias úteis após o encerramento do prazo para 

recursos 

12 
Indicação do local de realização das 

provas objetivas e do ensalamento. 
20 (vinte) dias após as homologações das inscrições 

13 Realização das provas objetivas 
Em até 30 (trinta) dias úteis após os encerramentos das 

inscrições 

14 Divulgação do Gabarito 1º dia útil após a realização da prova 

15 
Divulgação Oficial do resultado preliminar 

da prova objetiva 
Em até 05 (cinco) dias úteis da realização das provas 

16 

Recursos do gabarito e da divulgação 

Oficial do resultado preliminar da prova 

objetiva 

02 (dois) dias úteis após a divulgação do resultado 

preliminar da prova objetiva 

17 
Divulgação Oficial do resultado 

definitivo da prova objetiva com títulos. 
02 (dois) dias úteis após o prazo de recursos 

18 
Prazo para recurso do resultado 

definitivo da prova objetiva com títulos. 
02(dois) dias úteis após a divulgação do resultado 

19 

Divulgação Oficial do resultado final 

com a classificação definitiva do 

Concurso e homologação final 

No prazo de 10 (dez) dias corridos, contados do término 

do prazo de recursos 

9.2.2. A ordem das etapas e os prazos de execução poderão ser otimizados/alterados, desde que haja 

concordância entre a Contratante e a Contratada, desde que seja respeitado o prazo total da execução. 

9.3. Local de Entrega: 

9.3.1. Os serviços deverão ser prestados, necessariamente, no Município de Correia Pinto/SC, ou 

mediante, justificativa, nos locais indicados e próximos à sede da Contratante, conforme cronograma 

antecipadamente definido em comum acordo entre as partes. 

9.3.2. A publicação por parte da Contratada de todos os atos, incluindo edital, cronograma e resultados, 

deverá ser realizada em sítio próprio na internet com a devida segurança e respeitando a legislação vigente 

e as determinações da Lei Geral de Proteção de Dados (LGPD). 

9.3.3. A execução do Concurso Público dará de forma presencial, em espaço disponibilizado pela 

Prefeitura Municipal de Correia Pinto ou pela Secretaria Municipal de Educação do Município, ou em 

qualquer outro local previamente estipulado, desde que justificado e informado em data anterior à 

realização da prova. 

 

9.4. Das Obrigações da Contratada: 

 

Além das obrigações previstas na Lei Federal nº 14.133/2021, constituem obrigações da contratada: 

9.4.1. Responsabilizar-se integralmente pela execução do objeto contratado, respondendo por todos os 

custos diretos e indiretos decorrentes da prestação dos serviços, inclusive despesas com pessoal, encargos 

trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais, tributários, administrativos, operacionais, tecnológicos, 

materiais, deslocamentos, impressão, logística e demais despesas necessárias ao fiel cumprimento do 

contrato; 

9.4.2. Destacar corretamente os tributos incidentes na Nota Fiscal, observando a Instrução Normativa 

RFB nº 1.234/2012, a legislação tributária vigente e as normas municipais aplicáveis; 

9.4.3. Informar, quando aplicável, eventual imunidade, isenção ou hipótese de não incidência tributária, 

indicando o respectivo fundamento legal; 

9.4.4. Manter, durante toda a execução contratual, todas as condições de habilitação e qualificação 

exigidas para a contratação, especialmente quanto à regularidade fiscal, social e trabalhista e à qualificação 



 

 
 

 

econômico-financeira; 

9.4.5. Não ceder, transferir, subcontratar ou delegar a terceiros, total ou parcialmente, as obrigações 

assumidas, salvo quando expressamente autorizado pela Administração e desde que admitido no Termo de 

Referência, permanecendo integralmente responsável pela execução do objeto e pelos serviços 

eventualmente realizados por terceiros; 

9.4.6. Planejar, organizar, coordenar, executar e finalizar todas as etapas do concurso público previstas 

no Termo de Referência, observando rigorosamente o cronograma, os prazos e as condições estabelecidas 

pela Administração; 

9.4.7. Elaborar, em conjunto com a Administração, o cronograma de execução do concurso público, 

submetendo-o à aprovação do fiscal ou gestor do contrato e promovendo os ajustes necessários ao adequado 

desenvolvimento do certame; 

9.4.8. Prestar assessoramento técnico à Administração durante o planejamento e a execução do concurso 

público, fornecendo orientações, informações e esclarecimentos necessários à tomada de decisões 

relacionadas ao certame; 

9.4.9. Elaborar as minutas, formulários, comunicados, instruções, editais, avisos, convocações e demais 

documentos necessários à execução do concurso público, submetendo-os à apreciação e aprovação da 

Administração, quando assim estabelecido no Termo de Referência; 

9.4.10. Disponibilizar e manter sistema eletrônico próprio ou solução tecnológica adequada para o 

gerenciamento das inscrições e demais procedimentos do concurso público, quando previsto no objeto, 

assegurando seu funcionamento, segurança, estabilidade e disponibilidade durante os períodos definidos no 

cronograma; 

9.4.11. Disponibilizar canal de atendimento aos candidatos, mediante meios eletrônicos ou outros canais 

previstos no Termo de Referência, para esclarecimento de dúvidas, orientações e recebimento das 

solicitações relacionadas ao concurso público; 

9.4.12. Realizar o recebimento, processamento, conferência e gerenciamento das inscrições dos 

candidatos, inclusive quanto ao pagamento das respectivas taxas, quando aplicável, observando 

rigorosamente as regras estabelecidas no edital; 

9.4.13. Processar os pedidos de isenção ou redução da taxa de inscrição, quando previstos no edital e na 

legislação aplicável, realizando a análise da documentação apresentada e encaminhando à Administração 

os resultados para os procedimentos de divulgação e homologação; 

9.4.14. Elaborar, revisar, diagramar, reproduzir, acondicionar, transportar e disponibilizar as provas e 

demais materiais necessários à realização das avaliações, observando rigorosamente os requisitos de 

segurança, sigilo e integridade estabelecidos no Termo de Referência; 

9.4.15. Assegurar absoluto sigilo sobre o conteúdo das provas, questões, gabaritos, critérios de correção, 

arquivos, documentos e demais informações cuja divulgação antecipada possa comprometer a segurança, 

isonomia ou regularidade do concurso público; 

9.4.16. Adotar mecanismos de segurança para elaboração, armazenamento, reprodução, transporte, 

distribuição, aplicação e recolhimento das provas e demais materiais sigilosos, de forma a impedir acesso, 

divulgação, extravio, substituição ou utilização indevida; 

9.4.17. Disponibilizar equipe técnica e operacional devidamente capacitada e em quantidade suficiente 

para a execução de todas as etapas do concurso público, incluindo profissionais responsáveis pela 

coordenação, atendimento, processamento, aplicação das provas, fiscalização e demais atividades previstas 

no Termo de Referência; 

9.4.18. Providenciar, quando de sua responsabilidade, a infraestrutura necessária à aplicação das provas, 

incluindo pessoal de apoio, fiscais, coordenadores, materiais, equipamentos e demais recursos necessários 



 

 
 

 

ao adequado funcionamento dos locais de prova; 

9.4.19. Realizar a aplicação das provas nos locais, datas e horários estabelecidos no cronograma, 

observando rigorosamente as disposições do edital e adotando medidas para assegurar condições uniformes 

de realização das avaliações aos candidatos; 

9.4.20. Adotar procedimentos específicos para atendimento de candidatos que necessitem de condições 

especiais para realização das provas, observando as disposições do edital e da legislação aplicável; 

9.4.21. Adotar procedimentos destinados à identificação dos candidatos, controle de acesso aos locais de 

prova, fiscalização das salas e registro das ocorrências verificadas durante a aplicação das avaliações; 

9.4.22. Registrar e comunicar à Administração as ocorrências relevantes verificadas durante a execução 

do concurso público, especialmente aquelas capazes de afetar a regularidade, segurança, isonomia ou 

resultado do certame; 

9.4.23. Realizar a correção, processamento e apuração dos resultados das provas, utilizando critérios 

objetivos previamente estabelecidos no edital e adotando mecanismos de conferência destinados a reduzir 

a ocorrência de erros materiais; 

9.4.24. Elaborar e divulgar os gabaritos, resultados preliminares, resultados definitivos, classificações e 

demais atos decorrentes do concurso público, nos termos e prazos estabelecidos no edital e no cronograma 

aprovado pela Administração; 

9.4.25. Receber, processar e analisar os recursos administrativos apresentados pelos candidatos, 

observando os prazos, procedimentos e critérios estabelecidos no edital, submetendo à Administração as 

decisões ou resultados para os atos de sua competência; 

9.4.26. Promover a revisão dos resultados sempre que constatada a existência de erro material, 

inconsistência ou irregularidade atribuível à execução dos serviços, realizando as correções necessárias sem 

ônus adicional para a Administração; 

9.4.27. Manter registros e documentação comprobatória das etapas executadas, disponibilizando à 

Administração, sempre que solicitado, relatórios, dados, documentos, arquivos e demais informações 

necessárias à fiscalização e auditoria do certame; 

9.4.28. Atender prontamente às solicitações do gestor e do fiscal do contrato, prestando todas as 

informações, esclarecimentos e documentos necessários ao acompanhamento e à fiscalização da execução 

contratual; 

9.4.29. Comunicar imediatamente à Administração qualquer fato ou ocorrência que possa comprometer o 

cronograma, a segurança, a regularidade, a isonomia ou a continuidade do concurso público, apresentando 

as providências adotadas para sua solução; 

9.4.30. Responsabilizar-se pela guarda e adequada utilização dos documentos, dados, arquivos e demais 

informações recebidos da Administração ou produzidos durante a execução do concurso público; 

9.4.31. Observar integralmente as disposições da Lei Federal nº 13.709/2018 – Lei Geral de Proteção de 

Dados Pessoais (LGPD), adotando medidas técnicas e administrativas aptas a proteger os dados pessoais 

dos candidatos e demais pessoas envolvidas na execução do objeto; 

9.4.32. Utilizar os dados pessoais dos candidatos exclusivamente para as finalidades relacionadas à 

execução do concurso público, vedado o compartilhamento, utilização ou tratamento para finalidade diversa 

daquela autorizada pela Administração e pela legislação aplicável; 

9.4.33. Manter absoluto sigilo sobre os dados pessoais, documentos, informações, arquivos, resultados e 

demais conteúdos a que tiver acesso em razão da execução contratual, adotando medidas para impedir 

acessos não autorizados, divulgação indevida, perda, alteração ou utilização irregular; 

9.4.34. Adotar medidas de segurança compatíveis com a natureza dos dados e informações tratados, 

especialmente quanto aos sistemas utilizados para inscrições, processamento de dados, armazenamento de 



 

 
 

 

documentos, resultados e demais informações do concurso público; 

9.4.35. Manter mecanismos de backup e recuperação dos dados e informações relacionados à execução 

do concurso público, de modo a preservar sua integridade e disponibilidade durante o período necessário 

ao cumprimento das obrigações contratuais e legais; 

9.4.36. Responsabilizar-se por quaisquer danos causados à Administração, aos candidatos ou a terceiros 

em decorrência de falhas, erros, omissões, negligência, imprudência, imperícia, tratamento inadequado de 

dados ou execução irregular dos serviços, sem prejuízo das demais responsabilidades legais e contratuais; 

9.4.37. 1.37. Refazer, corrigir ou substituir, sem ônus adicional para a Administração, os serviços, 

documentos, materiais, procedimentos ou resultados que apresentem erros, falhas, inconsistências ou 

desconformidades decorrentes de sua responsabilidade; 

9.4.38. Observar rigorosamente as disposições do edital do concurso público, do Termo de Referência, do 

instrumento contratual, da proposta apresentada e das orientações formalmente expedidas pela 

Administração, desde que compatíveis com a legislação aplicável; 

9.4.39. Não promover qualquer alteração nas regras, critérios, procedimentos, cronograma ou condições 

estabelecidas para o concurso público sem prévia autorização da Administração, quando a alteração 

depender de decisão administrativa; 

9.4.40. Assegurar tratamento isonômico aos candidatos, abstendo-se de adotar qualquer procedimento que 

possa conferir vantagem ou desvantagem indevida a candidato ou grupo de candidatos; 

9.4.41. Observar os princípios da legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade, eficiência, 

isonomia, transparência, segurança, razoabilidade, julgamento objetivo e demais princípios aplicáveis à 

realização de concursos públicos; 

9.4.42. Manter equipe responsável pelo acompanhamento e gerenciamento do contrato, disponibilizando 

representante para interlocução permanente com a Administração durante a execução do objeto; 

9.4.43. Responsabilizar-se pela logística necessária à execução das atividades que lhe forem atribuídas, 

incluindo transporte, armazenamento, distribuição e recolhimento de materiais, documentos e provas, 

quando aplicável; 

9.4.44. Entregar à Administração, ao término da execução do objeto, todos os documentos, relatórios, 

arquivos, bancos de dados, registros de ocorrências, resultados e demais elementos produzidos no decorrer 

do concurso público que sejam necessários à comprovação e preservação dos atos praticados; 

9.4.45. Manter os documentos e registros relativos à execução do concurso público pelo período exigido 

pela legislação aplicável e pelo Termo de Referência, assegurando sua integridade e disponibilidade para 

eventual fiscalização ou auditoria; 

9.4.46. Cumprir integralmente as disposições constantes do Termo de Referência, da proposta 

apresentada, do instrumento contratual e da legislação aplicável, responsabilizando-se pelo fiel 

cumprimento de todas as obrigações assumidas; 

9.4.47. Não fará jus a qualquer pagamento enquanto houver pendências decorrentes da execução 

contratual, aplicação de penalidades, descumprimento das obrigações assumidas ou irregularidades não 

sanadas, sem prejuízo das demais medidas e sanções previstas na Lei Federal nº 14.133/2021 e no 

instrumento contratual. 

 

10. DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

 

10.1. O pagamento será realizado no prazo de até 30 (trinta) dias, contados da liquidação da despesa, 

mediante o recebimento e conferência da Nota Fiscal/Fatura pelo setor competente. 

10.2. A prestação do serviço/aquisição do objeto quando solicitada deverá ser faturada de acordo com a 

secretaria solicitante conforme CNPJ abaixo:  



 

 
 

 

Prefeitura Municipal de Correia Pinto, CNPJ nº 75.438.655/0001-45, endereço: Rua Duque de 

Caxias, 3601, Centro, Correia Pinto/SC - CEP 88535-000. 

10.3. Informar na(s) Nota(s) Fiscal(is) a Modalidade e o Número da Licitação, como também o Banco, 

Agência e Número da Conta Corrente (Pessoa Jurídica) para pagamento da mesma, de preferência 

Banco do Brasil. 

10.4. A empresa contratada deverá apresentar obrigatoriamente, juntamente com a Nota Fiscal/Fatura, 

as certidões que atestam a regularidade fiscal.  

10.5. É de Obrigatoriedade da empresa contratada ao emitir a(s) Notas(s) Fiscal(is), conforme 

Solicitação(ões) de despesa(s), e enviar preferencialmente para o e-mail da secretaria responsável para 

o devido empenho: educacao@correiapinto.sc.gov.br. 

10.6. O(s) pagamento(s) somente será(ão) liberados após a comprovação, por parte da Contratada, da 

quitação integral de todas as responsabilidades trabalhistas e previdenciárias, inclusive FGTS dos 

funcionários envolvidos, ficando desde já o ente público isento do recolhimento de quaisquer verbas 

em eventual reclamação trabalhista. 

10.7. A Contratada ficará responsável pelo destaque dos tributos incidentes no corpo da nota fiscal 

emitida, na forma prevista pela Instrução Normativa da Receita Federal do Brasil nº 1.234/2012 e do 

Decreto Municipal nº 2.079/2023, cuja desconformidade importará devolução da nota fiscal para 

correção. 

10.8. O fornecedor deverá indicar no campo de observação do documento fiscal sua condição de 

imunidade, isenção e/ou dispensa de retenção do IRRF com o respectivo amparo legal. Na ausência da 

informação, a Secretaria de Finanças procederá a retenção do imposto conforme as alíquotas contidas 

na IN RFB nº 1.234/2012, ou outro documento que porventura venha a substituí-lo. 

10.9. Nenhum pagamento será efetuado a empresa contratada enquanto pendente de liquidação de 

qualquer obrigação financeira que lhe for imposta, em virtude de penalidade ou inadimplência, sem 

que isso gere direito ao pleito de reajustamento de preços ou correção monetária. 

 

11. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE, DO CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA 

EXECUÇÃO  

  

11.1. Designar gestor e fiscal do contrato, responsáveis pelo acompanhamento, fiscalização e 

recebimento dos serviços, nos termos dos arts. 117 e 140 da Lei Federal nº 14.133/2021. 

11.2. Disponibilizar à Contratada todas as informações, documentos, legislações vigentes, quadros de 

cargos e vagas, atribuições, requisitos de habilitação, tabelas salariais e demais elementos indispensáveis 

ao planejamento, à elaboração da minuta do edital e à execução integral do Concurso Público. 

11.3. Disponibilizar e garantir a infraestrutura física e logística sob sua responsabilidade (como prédios 

públicos/escolares para aplicação de provas, equipamentos e insumos para provas práticas), necessários 

para a realização das etapas presenciais do certame. 

11.4. Designar formalmente a Comissão Organizadora do Concurso Público, responsável pela 

interlocução técnica com a Contratada, acompanhamento das fases e validação dos atos administrativos do 

certame. 

11.5. Acompanhar e fiscalizar a execução dos serviços, verificando o cumprimento do cronograma 

físico-financeiro, das especificações técnicas, das normas de segurança e sigilo e do padrão de qualidade 

exigido, comunicando formalmente à Contratada quaisquer irregularidades identificadas. 

11.6. Recusar, de forma fundamentada, os serviços, minutas de editais, laudos ou etapas executadas em 

desacordo com as especificações constantes do Contrato e do Termo de Referência, exigindo sua imediata 

correção ou adequação, sem ônus para a Administração. 

11.7. Comunicar imediatamente à Contratada a ocorrência de falhas, indisponibilidades no portal de 

inscrições, inconsistências, notificações judiciais/administrativas ou quaisquer ocorrências que possam 

comprometer a segurança, o sigilo e o regular andamento do Concurso Público. 

11.8. Analisar, ajustar, validar e aprovar, tempestivamente, as minutas de editais, manuais, cronogramas 
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operacionais, bancas examinadoras e relatórios de resultados apresentados pela Contratada. 

11.9. Zelar pelo sigilo e confidencialidade das informações a que tiver acesso em razão da execução 

contratual, bem como pela adequada utilização dos canais de comunicação e ambientes virtuais 

disponibilizados pela Contratada. 

11.10. Efetuar o recebimento provisório e definitivo dos serviços, após a verificação do cumprimento das 

condições contratuais, bem como realizar os pagamentos devidos nos prazos estabelecidos, desde que 

comprovada a regular execução do objeto ou da etapa correspondente. 

11.11. Informar previamente à Contratada sobre quaisquer alterações na legislação dos cargos, na 

estrutura administrativa do órgão ou em outros procedimentos institucionais que possam impactar a 

elaboração do edital ou a execução do certame. 

11.12. Assegurar a integridade e a veracidade dos dados institucionais repassados à Contratada, 

responsabilizando-se pelas informações sobre o quadro de vagas, atribuições, remuneração e requisitos dos 

cargos públicos ofertados. 

11.13. Exigir da Contratada o cumprimento das normas relativas à segurança da informação e à proteção 

de dados pessoais dos candidatos inscritos, colaborando para a observância das disposições da Lei Federal 

nº 13.709/2018 (Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais – LGPD) ao longo de todas as fases da execução 

contratual. 

 

12. DO FISCAL E GESTOR DO CONTRATO   

  

A gestão e a fiscalização do contrato observarão o disposto nos arts. 117 a 119 da Lei Federal nº 

14.133/2021, bem como as disposições do Decreto Municipal nº 2.357/2025, competindo aos agentes 

formalmente designados acompanhar, fiscalizar e avaliar a execução contratual, visando assegurar o fiel 

cumprimento das obrigações assumidas pela contratada e a adequada realização do concurso público. 

12.1. Compete ao Fiscal do Contrato: 

a. Acompanhar e fiscalizar a execução dos serviços de planejamento, organização, coordenação, 

execução e finalização do concurso público, verificando o cumprimento das condições 

estabelecidas no contrato, no Termo de Referência, no edital e no cronograma aprovado pela 

Administração; 

b. Acompanhar o cumprimento do cronograma de execução do concurso público, verificando os 

prazos relativos às inscrições, divulgação dos atos, aplicação das provas, recursos, processamento 

dos resultados, classificação e demais etapas previstas; 

c. Fiscalizar a execução dos serviços de inscrição, atendimento aos candidatos, análise de pedidos de 

isenção, quando aplicável, processamento de dados e demais procedimentos administrativos 

atribuídos à contratada; 

d. Acompanhar e fiscalizar a elaboração, reprodução, acondicionamento, transporte, distribuição, 

aplicação e recolhimento das provas e demais materiais necessários à realização do concurso, 

verificando o cumprimento dos procedimentos de segurança e sigilo; 

e. Acompanhar a disponibilização e o funcionamento dos sistemas e canais eletrônicos utilizados 

para inscrição, atendimento aos candidatos, divulgação de informações e demais procedimentos 

relacionados ao concurso público, quando previstos no objeto; 

f. Fiscalizar a disponibilização de equipe técnica e operacional em quantidade suficiente e 

compatível com as etapas do concurso público, inclusive coordenadores, fiscais, pessoal de apoio 

e demais profissionais previstos no Termo de Referência; 

g. Acompanhar a realização das provas, verificando o cumprimento das regras estabelecidas no 

edital, as condições dos locais de aplicação, os procedimentos de identificação e controle de acesso 



 

 
 

 

dos candidatos e o atendimento às condições especiais previamente autorizadas; 

h. Acompanhar o processamento das provas, correção, apuração e divulgação dos resultados, 

verificando a observância dos critérios objetivos estabelecidos no edital; 

i. Acompanhar o recebimento e processamento dos recursos administrativos apresentados pelos 

candidatos, verificando o cumprimento dos prazos e procedimentos estabelecidos no edital e no 

contrato; 

j. Verificar a regularidade dos documentos, relatórios, resultados, arquivos e demais produtos 

entregues pela contratada, rejeitando aqueles que estejam em desacordo com as especificações 

estabelecidas; 

k. Notificar formalmente a contratada sobre falhas, inconsistências, atrasos, irregularidades ou 

qualquer descumprimento das obrigações contratuais, fixando prazo para sua regularização, 

quando cabível; 

l. Registrar, nos autos do processo administrativo ou em sistema próprio, todas as ocorrências 

relacionadas à execução contratual, indicando as providências adotadas e as recomendações 

necessárias à sua regularização, nos termos do art. 117, § 1º, da Lei Federal nº 14.133/2021; 

m. Acompanhar e fiscalizar a observância das medidas de segurança e sigilo relacionadas às provas, 

gabaritos, dados dos candidatos, documentos e demais informações sensíveis do concurso público; 

n. Verificar o cumprimento das obrigações relativas à proteção de dados pessoais, especialmente 

quanto ao tratamento, armazenamento, acesso e compartilhamento das informações dos 

candidatos, nos termos da Lei Federal nº 13.709/2018 – LGPD; 

o. Comunicar imediatamente ao gestor do contrato qualquer ocorrência que possa comprometer a 

regularidade, segurança, isonomia, cronograma ou continuidade da execução do concurso público; 

p. Atestar a execução dos serviços para fins de recebimento e pagamento, após verificar a 

conformidade das etapas e produtos entregues pela contratada; 

q. Emitir ou subsidiar a emissão dos termos de recebimento provisório e definitivo do objeto, 

conforme a natureza e as condições estabelecidas no contrato; 

r. Registrar eventuais reincidências de falhas ou descumprimentos contratuais, fornecendo ao gestor 

os elementos necessários à adoção das providências administrativas e à eventual aplicação das 

sanções cabíveis; 

s. Acompanhar a correção de falhas e irregularidades identificadas durante a execução contratual, 

verificando a efetiva adoção das medidas determinadas à contratada. 

12.2. Compete ao Gestor do Contrato: 

a. Coordenar a gestão da execução contratual, supervisionando as atividades desenvolvidas pelo 

fiscal do contrato e mantendo atualizado o processo administrativo com os registros pertinentes à 

execução do concurso público; 

b. Acompanhar os registros realizados pela fiscalização, adotando as providências administrativas 

necessárias à correção de irregularidades e ao adequado desenvolvimento do objeto; 

c. Monitorar a manutenção das condições de habilitação e qualificação da contratada durante a 

vigência contratual, especialmente quanto à regularidade fiscal, social e trabalhista e aos demais 

requisitos exigidos para a contratação; 

d. Supervisionar o cumprimento das obrigações contratuais relativas ao planejamento, organização, 

coordenação, execução e finalização do concurso público; 

e. Acompanhar o cumprimento do cronograma geral do concurso, avaliando eventuais atrasos, 



 

 
 

 

ocorrências ou situações que possam comprometer a execução das etapas previstas; 

f. Avaliar, com base nos registros da fiscalização, a qualidade e adequação dos serviços prestados 

pela contratada, inclusive quanto ao atendimento aos candidatos, aplicação das provas, 

processamento dos resultados, análise de recursos e divulgação dos atos do certame; 

g. Consolidar as informações relativas à execução contratual, incluindo registros de ocorrências, 

cumprimento de prazos, resultados das etapas, recursos, falhas identificadas e providências 

adotadas; 

h. Autorizar, quando cabível e dentro dos limites legais e contratuais, ajustes operacionais 

necessários à execução dos serviços, desde que não impliquem alteração do objeto ou das 

condições essenciais da contratação; 

i. Adotar as providências necessárias para instauração de processo administrativo de apuração de 

responsabilidade e aplicação de sanções, quando constatado descumprimento das obrigações 

contratuais, nos termos da Lei Federal nº 14.133/2021; 

j. Acompanhar a adoção das medidas destinadas à preservação do sigilo das provas, proteção dos 

dados pessoais e segurança das informações relacionadas ao concurso público; 

k. Avaliar e encaminhar para aprovação da autoridade competente, quando necessário, eventuais 

alterações de cronograma, providências excepcionais ou medidas destinadas a assegurar a 

continuidade e regularidade do certame; 

l. Elaborar ou consolidar relatórios de acompanhamento da execução contratual, registrando o 

cumprimento das etapas previstas, as ocorrências verificadas, as providências adotadas e os 

resultados alcançados; 

m. Acompanhar o cumprimento das obrigações da contratada relacionadas à entrega dos documentos, 

relatórios, arquivos, resultados e demais elementos necessários à conclusão e ao encerramento do 

concurso público; 

n. Encaminhar a documentação necessária à liquidação da despesa e ao pagamento da contratada, 

após o recebimento dos serviços e a certificação de sua regular execução; 

o. Comunicar à autoridade competente quaisquer situações que possam comprometer a regularidade 

do concurso público, a execução contratual ou que demandem deliberação superior, propondo, 

quando necessário, as medidas administrativas cabíveis; 

p. Adotar as providências necessárias para o encerramento do contrato, incluindo a verificação do 

cumprimento integral das obrigações da contratada, o recebimento definitivo do objeto e a 

organização da documentação pertinente. 

13. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 

13.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e 

as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua 

inexecução total ou parcial. 

13.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de 

execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais 

circunstâncias mediante simples apostila. 

13.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre 

que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim. 

13.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que 

devam ser cumpridas de imediato. 

13.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar o 

representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de 



 

 
 

 

fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de 

fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da 

contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre 

outros. 

14. RESPONSÁVEIS PELA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO: 

14.1. Gestora do Contrato: 

Márcia de Fátima dos Santos – CPF: 020.***.179-** 

14.2. Fiscal Administrativo do Contrato: 

               Eva Luciane dos Santos Machado – CPF: 027.***.439-** 

14.3. Fiscal Técnico do Contrato: 

              Vanderleia Cardoso – CPF: 089.***.239-** 

 

15. DO PRAZO DE VIGÊNCIA DO CONTRATO: O prazo de vigência do Contrato será de até 90 

(noventa) dias, com início a partir da data de assinatura do contrato, podendo ser prorrogado na forma 

do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021. 

16. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta 

de recursos específicos consignados no Orçamento do Município deste exercício, na dotação abaixo 

discriminada: 

10.001.12.361.0006.2013.3.3.90.00.00 / 1.500.1001.1001 (66) 

 

17. DA PUBLICIDADE DO AVISO DE CONTRATAÇÃO: Incumbirá ao contratante divulgar o 

presente instrumento no Portal da Transparência da Prefeitura Municipal de Correia Pinto, no Portal 

Nacional de Contratações Públicas – PNCP e no Diário Oficial dos Municípios de Santa Catarina – 

DOM/SC, na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio oficial na 

Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021, e ao art. 8º, §2º, da Lei n. 12.527, de 

2011. 

18. SANÇÕES: As empresas que não cumprirem as normas de licitação e as obrigações contratuais 

assumidas estarão sujeitas às sanções e penalidades estabelecidas na Lei Federal nº 14.133/2021 e 

indicados no contrato e edital. 

 

19. CONDIÇÕES GERAIS: 

19.1. A presente contratação será regida pela Lei nº 14.133/2021 e demais normas aplicáveis. 

19.2. O contrato poderá ser rescindido nas hipóteses legais, mediante justificativa formal e assegurado o 

contraditório, quando cabível. 

19.3. Não serão admitidas declarações posteriores de desconhecimento de fatos, no todo ou em parte, que 

venham a impedir ou dificultar a execução dos serviços. 

19.4. Fica eleito o foro da Comarca de Correia Pinto/SC para dirimir eventuais controvérsias contratuais. 

19.5. A apresentação da proposta implicará aceitação integral das condições estabelecidas neste Termo de 

Referência e no Aviso de Contratação Direta. 

 

 
(Assinatura Digital) 

Paulo Geraldo Faé 
Secretário de Administração e Planejamento 

 

(Assinatura Digital) 

Márcia de Fátima dos Santos 
Secretária de Educação 

 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art94
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2011/lei/l12527.htm#art8§2
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2011/lei/l12527.htm#art8§2


 

 
 

 

ANEXO III – MINUTA DE TERMO DE CONTRATO 

DE TERMO DE CONTRATO PRESTAÇÃO DE SERVIÇO POR DISPENSA DE LICITAÇÃO POR VALOR, NA 

FORMA ELETRÔNICA 

CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº XXXX/202X. 

CONTRATO Nº XXXX/202X, QUE 

ENTRE SI CELEBRAM O MUNICIPIO 

DE CORREIA PINTO E A EMPRESA 

XXXXXXX. 

 

O MUNICÍPIO DE CORREIA PINTO, Pessoa Jurídica de Direito Público, com sede na Rua Duque de 

Caxias, nº 3601, Centro, Correia Pinto/SC, inscrito no CNPJ sob nº 75.438.655/0001-45, através do 

INDICAR O NOME DO FUNDO OU FUNDAÇÃO, inscrito no CNPJ nº XX.XXX.XXX/XXXX-XX, 

neste ato representado pela Prefeita, Sra. Lucia Raquel Rodrigues Ortiz, inscrita no CPF sob o nº xxxxxxxx, 

doravante denominada CONTRATANTE, e o(a) XXXXXXXXXXXXXXX, inscrito(a) no CNPJ/MF sob 

o nº XXXXXXX, sediado(a) na XXXXXXXXX, doravante designado CONTRATADO, neste ato 

representado(a) por XXXXXXXXXXXXXX (nome e função no contratado), conforme atos constitutivos da 

empresa OU procuração apresentada nos autos, tendo em vista o que consta no Processo nº XXXXXXX, 

celebram o presente Contrato regido pela Lei federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021, legislação estadual, 

e ainda, no que couber, as demais normas específicas aplicáveis ao objeto, ainda que não citadas 

expressamente. 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO  

1.1. O objeto do presente Contrato é a contratação de XXXXXXXXXXX, que deve ser executado conforme 

condições do Aviso de Dispensa. 

1.2. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 

1.2.1. informações inseridas no Portal Compras BR; 

1.2.2. Termo de Referência; 

1.2.2. a Proposta comercial do contratado; 

1.2.3. eventuais anexos dos documentos acima. 

2. CLÁUSULA SEGUNDA - MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS 

2.1. O regime de execução contratual, os modelos de execução e de gestão contratuais, assim como os 

prazos e condições de entrega e de recebimento do objeto constam no Termo de Referência. 

3. CLÁUSULA TERCEIRA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 

3.1 O prazo de vigência da contratação é de XXXXXX contados da assinatura do presente contrato, na 

forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021. 

3.2.1 O prazo de vigência será automaticamente prorrogado, independentemente de termo aditivo, quando 

o objeto não for concluído no período firmado acima, ressalvadas as providências cabíveis no caso de culpa 

do contratado, previstas neste instrumento. 

3.3 O contratado não tem direito subjetivo à prorrogação contratual. 

3..4 A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo. 
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4. CLÁUSULA QUARTA – PREÇO 

4.1 O valor total da contratação é de R$ XXXXXXXX.  

4..2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução 

contratual, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e 

comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do 

objeto da contratação.  

5. CLÁUSULA QUINTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA  

5.1. As despesas decorrentes desta contratação correrão à conta dos recursos próprios para atender às 

despesas da mesma natureza, cuja alocação será feita no início de cada exercício financeiro na dotação 

orçamentária abaixo indicada: XXXXXXXXXXXXXXX 

5.2.A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei 

Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento. 

6. CLÁUSULA SEXTA – PAGAMENTO 

6.1.  O Município de Correia Pinto efetuará o pagamento em até 30 (trinta) dias após a liquidação com o 

recebimento da respectiva Nota Fiscal/Fatura, no setor competente, e conferência da mesma. O pagamento 

será efetuado em parcela única. 

 

7. CLÁUSULA SÉTIMA – DA ALTERAÇÃO DE PREÇOS  

7.1. Durante o prazo de vigência, os preços contratados poderão ser reajustados monetariamente com base 

no IPCA observado o interregno mínimo de 12 meses, contados do orçamento estimado, conforme disposto 

nos arts. 92, § 2ºe 3º da Lei nº 14.133/2021, exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após 

a ocorrência da anualidade. 

7.2. O direito a que se refere o item 7.1 deverá ser efetivamente exercido mediante pedido formal da 

contratada até 180 dias após o atingimento do lapso de 12 (doze) meses a que se refere o caput desta cláusula 

sob pena de preclusão do direito ao seu exercício. 

7.3. Os efeitos financeiros retroagem à data do pedido apresentado pela contratada. 

7.4. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, manter-se-á o marco inicial descrito no item 7.1. 

7.5. Os preços são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data limite para a apresentação das 

propostas. 

7.6.  Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos 

efeitos financeiros do último reajuste. 

7.7. No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o contratante pagará ao contratado a 

importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja 

divulgado o índice definitivo. 

7.7.1 Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa 

mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação então em 

vigor. 

8. CLÁUSULA OITAVA – OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DO CONTRATADO  



 

 
 

 

1.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em seus anexos, 

assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do 

objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 

1.2. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade 

superior (art. 137, II, da Lei n.º 14.133, de 2021) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles 

solicitados; 

1.3. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e 

qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou 

o acompanhamento da execução contratual pelo contratante, que ficará autorizado a descontar dos 

pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos sofridos; 

1.4. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores – 

SICAF, o contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, junto com a Nota 

Fiscal para fins de pagamento, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade 

Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões que 

comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital do domicílio ou sede do contratado; 4) 

Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT;  

1.5. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais, 

comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a 

responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o objeto do contrato; 

1.6. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência 

anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual. 

1.7. Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de 

acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros. 

1.8. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, 

todas as condições exigidas para habilitação na licitação;  

1.9. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato;  

1.10. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua 

proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo 

complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do 

objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 

14.133, de 2021. 

1.11. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas 

de segurança do contratante; 

1.12. Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao perfeito 

cumprimento das cláusulas deste contrato, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios 

demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica e a 

legislação de regência; 

1.13. Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 

2018, adotando medidas eficazes para proteção de dados pessoais a que tenha acesso por força da execução 

deste contrato; 

1.14. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as 

determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local de execução do objeto e nas melhores 

condições de segurança, higiene e disciplina. 

1.15. Submeter previamente, por escrito, ao contratante, para análise e aprovação, quaisquer mudanças 

nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou instrumento congênere. 

1.16. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de 

aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos 

em trabalho noturno, perigoso ou insalubre. 

 

9. CLAUSULA NONA – GARANTIA DE EXECUÇÃO  

9.1.   Não haverá exigência de garantia contratual da execução. 

 

10. CLÁUSULA DÉCIMA - SANÇÕES ADMINISTRATIVAS  
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10.1 Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o contratado que: 

a) der causa à inexecução parcial do contrato; 

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento 

dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

c) der causa à inexecução total do contrato; 

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado; 

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato; 

f) praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

10.2 Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções: 

i.Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se justificar 

a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021); 

ii.Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “b”, “c” e “d” do 

subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, 

§ 4º, da Lei nº 14.133, de 2021); 

iii.Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas 

“e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas “b”, “c” e “d”, que justifiquem 

a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

iv.Multa: 

1. Moratória de 15% (quinze por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, 

até o limite de 30 (trinta) dias; 

2. O atraso superior a 30 dias autoriza a Administração a promover a extinção do contrato por 

descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 137 da 

Lei n. 14.133, de 2021.  

3. Compensatória, para as infrações descritas nas alíneas “e” a “h” do subitem 10.1, de 15 % a 30% do 

valor do Contrato. 

4. Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista na alínea “c” do subitem 10.1, de 0,5% a 

30%  do valor do Contrato.  

5. Para infração descrita na alínea “b” do subitem 10.1, a multa será de 0,5 % a 30%  do valor do Contrato. 

6. Para infrações descritas na alínea “d” do subitem 10.1, a multa será de 0,5% a 30%  do valor do Contrato. 

7. Para a infração descrita na alínea “a” do subitem 10.1, a multa será de 0,5% a 30% do valor do Contrato. 

10.3 A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 

reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 14.133, de 2021) 

10.3.1 Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa 

(art. 156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

10.3.2 Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias 

úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021) 

10.3.3 Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 

eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será 

descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

10.3.4 Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 

administrativamente no prazo máximo de 15 (quinze) dias, a contar da data do recebimento da comunicação 

enviada pela autoridade competente. 

10.4 A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a 

ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da 

Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de 

inidoneidade para licitar ou contratar. 

10.5 Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021): 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 

b) as peculiaridades do caso concreto; 

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

d) os danos que dela provierem para o Contratante; 
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e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos 

órgãos de controle. 

10.6 Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de 

licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 

12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito 

procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159). 

10.7 A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso 

do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para 

provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão 

estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou 

à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, 

observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia 

(art. 160, da Lei nº 14.133, de 2021). 

10.8  O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da 

sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de 

publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de 

Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei nº 14.133, 

de 2021). 

10.9 As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar 

são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 

10.10 Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa 

administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou 

parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros 

contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante, na forma da 

Instrução Normativa SEGES/ME nº 26, de 13 de abril de 2022.  

 

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA EXTINÇÃO  

11.1. O contrato será extinto quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso ocorra 

antes do prazo estipulado para tanto. (art 106, §1º) 

11.2. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até a 

conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do cronograma 

fixado para o contrato. 

11.3. Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do contratado: 

a) ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas;  

b) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas admitidas em 

lei para a continuidade da execução contratual. 

11.4. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a extinção 

se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 

11.5.1 Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado termo aditivo 

para alteração subjetiva. 

11.6. O termo de extinção será precedido de relatório indicativo dos seguintes aspectos, conforme o caso:  

11.6.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;  

11.6.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

11.6.3. Indenizações e multas.  

11.7. As partes entregarão, no momento da extinção, a documentação e eventual material de propriedade 

da outra parte, acaso em seu poder. 

11.8. No procedimento que visar à extinção do vínculo contratual, precedida de autorização escrita e 

fundamentada da autoridade competente, será assegurado o devido processo legal, o contraditório e a ampla 

defesa, sem prejuízo da possibilidade de a CONTRATANTE adotar, motivadamente, providências 

acauteladoras. 

11.9. O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vínculo de natureza técnica, 

comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou 
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com agente público que tenha desempenhado função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do 

contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até 

o terceiro grau. 

 

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – ALTERAÇÕES 

12.1. O presente contrato poderá ser alterado nos casos previstos pelo art. 124 de Lei n.º 14.133/2021, desde 

que devidamente motivado e autorizado pela autoridade competente.  

12.1.1. O CONTRATADO é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 

supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial 

atualizado do contrato.  

12.1.2. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, submetido 

à prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos de justificada necessidade de 

antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 

1 (um) mês (art. 132 da Lei nº 14.133, de 2021). 

12.1.3. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, 

dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021. 

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DOS CASOS OMISSOS. 

13.1. Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei nº 

14.133/2021, Decreto-Lei nº 4.657/1942 (Lei de Introdução às Normas do Direito Brasileiro) e demais 

normas relativas a licitações e contratos administrativos e, subsidiariamente, a Lei nº 8.078/1990 - Código 

de Defesa do Consumidor, ainda normas e princípios gerais dos contratos. 

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – PUBLICAÇÃO  

14.1. Este contrato será publicado no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP).  

14.1.1. O Portal Compras BR será integrado ao PNCP para fins de cumprimento do art. 94 da Lei 14.133, 

de 2021. 

  

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – FORO  

15.1. As partes elegem o foro da Comarca de Correia Pinto (SC), para dirimir quaisquer dúvidas ou litígios 

decorrentes deste Contrato.  

E, por estarem ajustadas, firmam as partes este instrumento assinado eletronicamente. 

Correia Pinto (SC), XX de XXXXXX de XXXX. 

(Assinatura Digital) 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 

CONTRATANTE 

 

(Assinatura Digital) 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 

CONTRATADO 

 
(Assinatura Digital) 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 

Gestor do Contrato 
 

(Assinatura Digital) 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 

Fiscal do Contrato 

 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art136


 

 
 

 

 

ANEXO IV – DECLARAÇÃO UNIFICADA 

A empresa ................................................., inscrita no CNPJ sob nº .............................., por 

intermédio de seu representante legal o(a) Sr(a) ............................................................., inscrito(a) 

no RG nº ............................. e no CPF nº ...................................., DECLARA que não se enquadra 

em nenhuma das seguintes hipóteses:  

• Declara que não incorre nas condições impeditivas previstas no art. 14 da Lei Federal nº 14.133/2021. 

• Declara que atende aos requisitos de habilitação previstos em lei e no instrumento convocatório, 

conforme disposto no art. 63, inciso I, da Lei Federal nº 14.133/2021. 

• Declara que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado 

da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas, conforme disposto no art. 63, 

inciso IV, da Lei Federal nº 14.133/2021. 

• Declara que sua proposta está em conformidade com as exigências estabelecidas no instrumento 

convocatório e seus anexos, responsabilizando-se pela veracidade e autenticidade das informações e dos 

documentos apresentados. 

• Declara que sua proposta econômica compreende a integralidade dos custos para atendimento dos 

direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas 

convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega da 

proposta, nos termos do art. 63, § 1º, da Lei Federal nº 14.133/2021. 

• Declara que está ciente e concorda com as condições locais para o cumprimento das obrigações objeto 

da contratação, quando aplicável, nos termos do art. 67, inciso VI, da Lei Federal nº 14.133/2021. 

• Declara que não possui servidor público da União ou do Município de Correia Pinto/SC em seu quadro 

societário, ressalvadas as hipóteses legalmente permitidas. 

• Declara, para fins do disposto no inciso VI do art. 68 da Lei Federal nº 14.133/2021, que não emprega 

menor de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 

(dezesseis) anos, salvo menor, a partir de 14 (quatorze) anos, na condição de aprendiz, nos termos do 

inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal. 

• Declara que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou 

forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição 

Federal. 

• Declara, para os devidos fins, que cumpre e se compromete a cumprir as disposições da Lei Federal nº 

13.709/2018 – Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais (LGPD), adotando as medidas técnicas, 

administrativas e de segurança necessárias à proteção dos dados pessoais a que tiver acesso em razão da 

execução do objeto da contratação, bem como observando os princípios, direitos e obrigações previstos 

na referida legislação. 

• Declara que, quando aplicável, cumpre as exigências legais relativas à reserva de cargos para pessoas 

com deficiência (PcD) e para reabilitados da Previdência Social, comprometendo-se a manter o 

cumprimento dessas obrigações durante a execução contratual, nos termos da legislação vigente. 

• Declara, para os devidos fins legais, estar enquadrada como Microempresa (ME), Empresa de Pequeno 

Porte (EPP) ou Cooperativa, conforme o caso, nos termos da Lei Complementar nº 123/2006, estando 

ciente das disposições legais aplicáveis e, quando cabível, apta a usufruir dos benefícios e do tratamento 

favorecido previstos na referida legislação. 

• Declara, ainda, que todas as informações prestadas e os documentos apresentados são verdadeiros, 

estando ciente de que a falsidade das declarações sujeitará a empresa às sanções administrativas, civis e 

penais cabíveis, nos termos da legislação vigente. 

Assim sendo, para fins que se fizer de direito, e por possuir poderes legais para tanto, firmamos a 

presente.   

 Local e Data  

(NOME DA EMPRESA)  

Nome do Representante legal  

Cargo/Função  



 

 
 

 

 

 

ANEXO V – DECLARAÇÃO MICROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE 

(ME/EPP) 

 

 

(Razão Social da Empresa) 

____________________________________________________________,  

CNPJ nº __________________________________________, sediada na (endereço completo) 

_________________________________________________, DECLARA, sob as penas da lei, sem 

prejuízo das sanções e multas previstas no edital, que: se enquadra como MICROEMPRESA OU 

EMPRESA DE PEQUENO PORTE, nos termos da Lei Complementar n. 123/2006, e, ainda que no 

ano calendário de realização da licitação, não celebrou contratos com a Administração Pública cujos 

valores somados extrapolem a receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento como 

empresa de pequeno porte, para fins de obtenção dos benefícios previstos dos artigos 42 a 49 da 

referida Lei.  

 

Local/data.  

 

 

Nome do responsável legal da empresa e assinatura 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 
 

 

 

 

ANEXO VI – PLANILHA DE CUSTOS E FORMAÇÃO DE PREÇOS 

 

 

Nome da Empresa:  

  

CNPJ:  

  

Endereço da Empresa:  

  

Telefone da Empresa:  

  

E-mail institucional (que a municipalidade utilizará para enviar o Contrato para assinatura digital): 

Nome do Representante, telefone fixo/móvel:  

  

Data:  

  

Assinatura:  

  

  

Lote 1 

Item 
Descrição 

Especificação 
Unid. Qtde. 

Valor Máximo 

Unitário R$ 

Valor Máximo 

Total R$ 

1  UN    

    TOTAL  

 

Declaro que o preço e demais informações desta proposta compreendem todas as despesas referentes ao 

objeto do presente certame. 

 Obs: Todas as especificações estão de acordo com o Edital e seu(s) anexo(s). 

 

VALIDADE DA PROPOSTA: .......... (...............) dias – mínimo de 60 (sessenta) dias.  

Prazo de entrega:  

Demais informações, caso o edital requeira. 

 

 

 

Carimbo CNPJ 

Local e data 

Assinatura do Representante 

 

 

 

 

 

 



 

 
 

 

ANEXO VII – FICHA CADASTRAL 

 

      Razão Social ou Denominação Comercial: 

Nome Fantasia: 

 

CNPJ:                                      

 

Inscrição Estadual: 

 

Inscrição Municipal: 

 

Rua/Avenida/Complemento: 

 

Nº 

Bairro:  

 

CEP: 

 

Cidade: 

 

U.F.: 

 

Telefone (s): 

 

Celular (s): 

 

E-mail: 

 

2. DADOS BANCÁRIOS 

(Vinculados ao CNPJ) 

Nome do Banco (PREFERENCIALMENTE BANCO DO BRASIL): 

 

Nº do Banco: 

Nome da Agência:  

 

Nº da Agência (com dígito): 

Nº da Conta Corrente (com dígito): 

 

Chave (s) Pix: 

 

3. CONTATO/COMERCIAL/RELACIONAMENTO 

Nome: 

 

Cargo: 

 

Rua/Avenida/Complemento: 

 

Nº 

Bairro: 

 

CEP: 

 

Cidade: 

 

U.F: 

 

Telefone (s): 

 

Celular (s): 

 

E-mail: 

 

4. CONTATO/FINANCEIRO/RELACIONAMENTO 

Nome: 

 

Cargo: 

 

Rua/Avenida/Complemento: 

 

Nº 

Bairro: CEP: 

 

Cidade: 

 

U.F: 

 

Telefone (s): Celular (s): 



 

 
 

 

  

E-mail: 

 

5. COMPOSIÇÃO DA ADMINISTRAÇÃO 

(Incluir todos que compõe a administração da empresa) 

Nome: 

 

Cargo (Diretores/Sócios Gerentes): 

 

CPF: 

 

RG: 

 

Rua/Avenida/Complemento: 

 

Nº 

Bairro: CEP: 

Cidade: 

 

U.F: 

 

Telefone (s): Celular (s): 

 

E-mail: 

 

Nome: 

Cargo (Diretores/Sócios Gerentes): 

 

CPF: 

 

RG: 

 

Rua/Avenida/Complemento: 

 

Nº 

Bairro: CEP: 

Cidade: 

 

U.F: 

 

Telefone (s): 

 

Celular (s): 

 

E-mail: 

 

Nome: 

 

Cargo (Diretores/Sócios Gerentes): 

 

CPF: 

 

RG: 

 

Rua/Avenida/Complemento: 

 

Nº 

Bairro: CEP: 

Cidade: 

 

U.F: 

Telefone (s): Celular (s): 

E-mail: 

Data: Assinatura e Carimbo: 
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